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__________ 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2019 

REGIDO PELA LEI N°. 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014, NORMAS TÉCNICAS DA ABNT, NO 

QUE COUBER, E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES. 

ÓRGÃO INTERESSADO: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 

HABITAÇÃO E URBANISMO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

 

191908-0001 

TIPO DE LICITAÇÃO: 

 

MENOR PREÇO  

REGIME DE EXECUÇÃO: 

 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: Constitui objeto desta licitação a contratação de Pessoa(s) Jurídica(s) para execução de 

implantação de pavimentação e drenagem nos povoados Baixão do Mesquita, Maribondo, Junco, 

Ranchada e Pé de Serra, município de Santo Antônio dos Lopes - MA, conforme disposições 

constantes do Projeto Básico, Anexo I do Presente Edital. 

 

LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES DE 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS: 
 

LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, localizada na 

Praça Abraão Ferreira, S/N, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA. 

  

DATA: 21/10/2019 (Abertura da Sessão) 

HORA: 08:00hs (Oito Horas) horário local. 

 

Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes 

referentes a esta CONCORRÊNCIA serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da 

prefeitura municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, que se seguir. 

 

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL 

 

DIA: Segunda a Sexta-feira 

HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local). 

LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, localizada na 

Praça Abraão Ferreira, S/N, Centro, Santo Antônio dos Lopes/MA, e-mail:  

cpl@stoantoniodoslopes.ma.gov.br    

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 

HABITAÇÃO E URBANISMO: 

 

 

MANOEL DE SOUZA LIMA 

Portaria n°. 009/2017-GP 

 

Este instrumento contém: 

Edital e seus anexos com 62 (Sessenta e duas) 

páginas, incluindo esta, numericamente 

ordenadas, (excluído o Projeto Básico fornecido 

em mídia) 

 

 

mailto:cpl@stoantoniodoslopes.ma.gov.br
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Fls._______  
Servidor(a) 
__________ 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2019 

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1. A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, por intermédio da Comissão 

Permanente de Licitação - CPL, designada pela Portaria n°. 199/2019-GP, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 21 de outubro de 2019, às 08:00hs, na sala 

de sessões da Comissão Permanente de Licitação – CPL, localizada na Praça Abraão Ferreira, S/N, 

Centro, Santo Antônio dos Lopes/Maranhão, a licitação na modalidade CONCORRÊNCIA n° 

003/2019, na forma de execução indireta, sob regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, do tipo 

MENOR PREÇO, instaurada por meio do processo administrativo nº 191908-0001, devidamente 

autorizado pela autoridade competente, regida pela Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, pela 

Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Federal 

7.983/2013 e demais legislações pertinentes, bem como pelas disposições deste Edital. 

1.2. No dia, hora e local acima indicados, a Comissão de Licitação receberá os envelopes contendo a 

documentação de habilitação e proposta de preços dos licitantes interessados e dará início à abertura 

da sessão pública. 

1.3. O procedimento licitatório obedecerá integralmente às disposições da Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações posteriores, bem como as 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a este 

procedimento licitatório serão realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão de Licitação em 

contrário. 

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO 

2.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de Pessoa(s) Jurídica(s) para execução de 

implantação de pavimentação e drenagem nos povoados Baixão do Mesquita, Maribondo, Junco, 

Ranchada e Pé de Serra, município de Santo Antônio dos Lopes - MA, conforme especificações e 

condições constantes no Projeto Básico, ANEXO I do presente Edital. 

2.2. O valor global estimado da presente licitação é de R$ 3.524.949,63 (Três milhões quinhentos e 

vinte e quatro mil novecentos e quarenta e nove reais e sessenta e três centavos). 

 

3. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar desta Licitação empresas que tenham ramo de atividade compatível com o 

objeto licitado e atendam às condições editalícias.  

 

3.2. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação:  

 

a) Pessoa física ou jurídica que estejam cumprindo sanção de suspensão de licitar com a 

Administração Pública municipal;   

b) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;   
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c) Empresas que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou 

dirigentes de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal;   

d) Empresas que se encontrem em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação;  

 e) Autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;   

f) Empresas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

g) Sociedades empresárias estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;  

 h) Empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios, representantes legais ou representantes técnicos comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum;  

 i) Empresas enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo 9º, da Lei Federal nº 

8.666/1993;  

 j) Cooperativa de mão de obra, conforme Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério 

Público do Trabalho e a União, nos autos do Processo nº 01082-2002-020-10-00-0, na Vigésima 

Vara do Trabalho de Brasília – DF; 

 

 4. CREDENCIAMENTO 

4.1. As empresas que quiserem se fazer representar nesta Concorrência, deverão apresentar os 

seguintes documentos para credenciamento, em separado dos ENVELOPES N.ºs 01 e 02:  

a) tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado):  ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato 

constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura; 

 b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial 

(ANEXO III), no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 

recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a esta 

Concorrência;  

b.1) procuração por instrumento particular e Carta Credencial (ANEXO III) deverão estar 

acompanhadas de cópia do documento que comprove os poderes do mandante para a outorga, dentre 

os indicados na alínea "a";  

b.2) instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO III) deverão, 

obrigatoriamente, sob pena de não ser aceito o credenciamento, ser firmados por tantos responsáveis 

pela empresa, quantos estabeleça o contrato social ou estatuto de constituição, com permissão para 

outorgar poderes no que tange a sua representatividade. 

c) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante 

(legal ou procurador) da empresa interessada; 

 d) Declaração da licitante, sob as penas da lei, no caso de ME, EPP e/ou MEI, que cumpre os 

requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte e/ou 

microempreendedor individual, respectivamente, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, e suas 

alterações.  
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4.2. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original ou cópia. 

 4.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento 

não inabilitará ou desclassificará o licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar ou 

responder em nome da empresa durante a reunião de abertura dos envelopes, seja referente à 

documentação ou à proposta.   

4.4. Após o credenciamento e recebidos os envelopes 01 e 02 não mais serão admitidos novos 

proponentes a este certame.   

4.5. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como de 

um mesmo representante para mais de uma empresa.   

4.6. Os documentos de credenciamento serão conferidos pela CPL, a cada Sessão Pública realizada. 

4.7. DA CONSULTA AOS SISTEMAS DE CADASTROS DE PENALIDADES FEDERAIS.  

4.7.1. Como condição prévia à participação do licitante na licitação, a comissão verificará 

concomitantemente ao credenciamento o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União www.portaldatransparencia.gov.br/ceis; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;  

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU - https://contas.tcu.gov.br. 

4.7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

4.7.3. Constatada a existência de sanção, a comissão reputará o licitante impedido de participar, por 

falta de condição de participação, prejudicando o credenciamento.  

4.7.4. A empresa licitante poderá, a qualquer tempo, substituir o representante legal por outro, desde 

que apresente todos os documentos necessários para credenciamento, devendo ser observada a 

restrição constante do item 4.5 deste edital.  

4.7.5. Após declarado expressamente o encerramento do credenciamento e recebimento dos 

envelopes pela comissão, não serão mais admitidos novos participantes a este certame.  

 5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

 

5.1. Os licitantes deverão apresentar toda a documentação de Habilitação e Proposta de Preços no dia, 

hora e local citados no preâmbulo deste Edital, em 02 (dois) envelopes separados, lacrados, 

invioláveis e rubricados no fecho, em cuja parte externa, além da razão social, endereço e CNPJ da 

empresa, esteja escrito: 

 

 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 
  ESTADO DO MARANHÃO 
  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES    
  CNPJ: 06.172.720/0001-10   
    

 
 

 

Avenida Presidente Vargas, 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA               Página 5 de 62 

  

 

 

PM  SAL-MA 
Fls._______  
Servidor(a) 
__________ 

ENVELOPE  N.º 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

Praça Abraão Ferreira, s/n Bairro Centro. CEP: 65.730-000 –  

Santo Antônio dos Lopes-MA 

CONCORRÊNCIA N° 003/2019-CPL/PMSAL 

 

 

ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA DE PREÇO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

Praça Abraão Ferreira, s/n Bairro Centro. CEP: 65.730-000 –  

Santo Antônio dos Lopes-MA 

CONCORRÊNCIA N° 003/2019-CPL/PMSAL 

 

5.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope. 

 

5.3. Não serão consideradas propostas apresentadas por via postal, fac-símile e internet. 

 

5.4. Os envelopes deverão conter, obrigatoriamente, a documentação em original ou cópia. 

 

5.4.1 Os documentos insertos nos Envelopes nº 01 e 02 deverão, de preferência, serem entregues 

numerados sequencialmente e na ordem indicada neste Edital, a fim de permitir maior rapidez durante 

a conferência e exame correspondentes. 

 

5.5. Após o recebimento dos envelopes dos licitantes, a Presidente declarará o encerramento da 

admissão de novas participações, de forma que nenhum outro licitante será autorizado a participar do 

certame. 

 

5.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 

6. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 

6.1. As licitantes, inclusive as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores 

Individuais, deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no Envelope nº 01, 

devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no item 5, observada 

também a norma estabelecida no item 5 deste Edital, contendo os seguintes documentos referentes a:  

 

6.1.1.HABILITAÇÃO JURÍDICA, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

 

6.1.1.1 Registro Comercial (Requerimento do Empresário), no caso de empresa individual; 

6.1.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as suas alterações ou contrato 

consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

6.1.1.3 Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova da diretoria em exercício; 

6.1.1.4. Cédula de identidade do empresário (empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI), ou de todos os sócios ou do sócio majoritário (no caso de sociedade civil ou empresa ltda), 

ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima); 
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6.1.1.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, que será comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede 

ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da:  

 

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e 

Previdenciário;  

 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a: 

 

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;  

 

d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;  

 

d.3) Quando a prova de regularidade de que trata a alínea “d” for comprovada mediante a 

apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, caberá a 

licitante demonstrar com documentação hábil essa condição, observado o disposto no item 6.1.14. 

 

 e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao 

ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF – Taxa de Localização e 

Funcionamento, mediante: 

 

 e.1) Certidão Negativa de Débitos Municipais, e;  

 

e.2) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal;  

 

e.3) Quando a prova de regularidade de que trata a alínea “e” for comprovada mediante a apresentação 

de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, caberá a licitante 

demonstrar com documentação hábil essa condição, observado o disposto no item 6.1.14. 

 

f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  

 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 

h) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 

Federal e da Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, que incluiu o inciso V no art. 27, da Lei n.º 8.666, 

de 21 de junho de 1993, no modelo do ANEXO III; 

 

6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos:  
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6.1.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, que 

comprove a boa situação financeira da empresa baseada nas condições seguintes: 

 

a) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através de índice 

financeiro utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão estar de acordo com os valores 

estabelecidos: 

 

ILG =    ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

ISG =              _        ATIVO TOTAL_____________________ 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

ILC =                              ATIVO CIRCULANTE_____________ 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

b) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão 

comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor 

mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da licitação, admitida a atualização para a data de 

apresentação da proposta através de índices oficiais.  

 

6.1.3.1.1. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 

subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura; 

 

6.1.3.1.2. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados:  

 

a) Publicados em Diário Oficial ou;  

b) Publicados em jornal de grande circulação ou;  

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;  

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

empresa, na forma da Instrução Normativa nº 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de 

Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de 

Encerramento.  

 

6.1.3.1.3. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 

licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na 

Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

  

6.1.3.1.4. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar 

juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – 

SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 1.420, 1.422/2013, IN RFB 1.486/2014, IN RFB 

1.510/2014, IN RFB 1.594/2015 e IN RFB 1.660/2016.  

 

6.1.3.1.5. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), que demonstrem esta condição 

ficam dispensadas do cumprimento da apresentação de balanço patrimonial do último exercício social, 

nos termos do art. 13 da lei estadual nº 10.403/2015. 

 

6.1.3.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da 

data de apresentação da proposta de preço, quando não vier expresso o prazo de validade. 
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6.1.3.3. Garantia de Proposta - A licitante prestará garantia correspondente a 1% (um por cento) do 

valor estimado para a contratação, optando por uma das modalidades previstas no art. 56, § 1º, da Lei 

nº 8.666/93, abaixo descritas, apresentadas nas condições seguintes: 

6.1.3.3.1. Caução em dinheiro ou Títulos da Dívida Pública; 

6.1.3.3.2  Se a opção da garantia for Título da Dívida Pública, estes deverão ser emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda.  

6.1.3.3.3  Se a opção da garantia for Caução em Dinheiro, o licitante deverá tomar as seguintes 

providências: 

a) efetuar o depósito do valor correspondente à garantia, à conta caução: Banco do Brasil S/A, 

Agência 2603-4, Conta Caução Nº 12.642-X. 

b) apresentar o comprovante do depósito, preferencialmente, até às 12h do dia útil anterior à data da 

sessão pública da licitação, para obtenção do Termo de Recebimento da Garantia, caso esteja em 

conformidade com as exigências deste edital.  

c) o Termo de Recebimento da Garantia deverá ser colocado no envelope n° 1, referente aos 

documentos de habilitação. 

6.1.3.4. Seguro Garantia, mediante entrega da competente apólice, no original, emitida por entidade 

legalmente autorizada a funcionar no País, em nome da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos 

Lopes, cobrindo o risco de quebra do Contrato, devendo conter expressamente cláusula de atualização 

financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim como prazo de 

validade de no mínimo 60 (sessenta) dias além do prazo final de validade da proposta.  

6.1.3.5. Fiança Bancária, mediante entrega da competente carta de fiança bancária, no original, 

emitida por instituição legalmente autorizada a funcionar no País, em nome da Prefeitura Municipal 

de Santo Antônio dos Lopes, devendo conter expressamente Cláusula de atualização financeira, de 

imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim como prazo de validade de no 

mínimo 60 (sessenta) dias além do prazo final de validade da proposta.  

6.1.3.6. A garantia será devolvida em até 10 (dez) dias da homologação do resultado final da licitação, 

exceto a do vencedor, cuja devolução ocorrerá após a assinatura do contrato, podendo ser retida e 

reforçada como garantia do contrato. 

6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA dos licitantes deverá ser comprovada por meio de: 

 

a) Registro ou Inscrição da Empresa e do(s) Responsável(eis) técnico(s) no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA e ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da região da sede 

da Empresa, acompanhada da declaração de concordância, apenas dos Responsáveis Técnicos indicados 

para a referida obra.  

 

b) Comprovação de a Licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a realização 

da Licitação (com vínculo societário ou empregatício), Engenheiro Civil ou Arquiteto detentor de 

Atestado de Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, devidamente 

averbado no CREA/CAU, por execução de serviços compatíveis em características com o objeto desta 

licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter executado 

serviços de: 
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 Transporte com caminhão basculante de 14 m³, em via urbana pavimentada, dmt acima de 

30 km (unidade: m³ x km). AF_ 04/2016; 

 Regularização e compactação de subleito até 20 cm de espessura;  

 Compactação de aterros a 100% proctor normal;  

 Espalhamento de material de 1ª categoria;  

 

 c) A comprovação da vinculação do(s) profissional(is) à empresa será mediante a apresentação de 

cópia da Carteira de Trabalho (CTPS), ou contrato social da licitante, ou contrato de prestação de 

serviços ou ainda, de declaração de compromisso de contratação futura do profissional detentor do 

atestado apresentado, desde que acompanhada da anuência deste.  

 

d) Comprovação de Certidão(ões) ou Atestado(s) de Capacidade Técnica-operacional fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados na entidade profissional 

competente, acompanhado(s) de Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) expedidas pelo CREA e/ou 

CAU, de acordo com o art. 30 da Lei nº 8.666/93, que comprovem que a licitante (pessoa jurídica) 

tenha prestado ou esteja prestando serviços com características, complexidade, quantidades e prazos 

equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação, observando-se obrigatoriamente: 

 

 Transporte com caminhão basculante de 14 m³, em via urbana pavimentada, dmt acima de 

30 km (unidade: m³ x km). AF_ 04/2016; perfazendo um total mínimo de 172.725,84 txkm. 

 Regularização e compactação de subleito até 20 cm de espessura; perfazendo um total 

mínimo de 15.993,12 m² 

 Compactação de aterros a 100% proctor normal; perfazendo um total mínimo de 3.198,62 m³ 

 Espalhamento de material de 1ª categoria; perfazendo um total mínimo de 3.198,62 m³. 

e) A averbação no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU, será dispensada caso a legislação especial aplicável à atividade em 

questão não previr que a entidade de fiscalização mantenha controle individualizado sobre cada 

trabalho realizado.  

 

f) Relação dos Principais Equipamentos, conforme modelo do ANEXO XXIV, que serão 

disponibilizados, por ocasião da assinatura do contrato, para utilização nos serviços, juntamente com 

declaração da Proponente de que os equipamentos serão apresentados em condições de produção 

plena, obrigando-se, imediatamente, caso vencedora, substituir qualquer equipamento que, a juízo da 

contratante, não apresente rendimento satisfatório, sem que tal substituição represente qualquer ônus 

para a Contratante.  

 

g) Declaração formal e expressa da empresa licitante sobre a equipe técnica especializada indicando 

os Engenheiros e/ou Arquitetos que atuarão como responsáveis técnicos e que se responsabilizarão 

pela execução da obra. 

 

h) No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como 

responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, todos os licitantes portadores 

desses atestados serão inabilitados.   

 

i) Declaração de recebimento de informações técnicas, emitido pela empresa licitante (Modelo no 

anexo), ou Declaração elaborada em modelo próprio da empresa licitante, informando que tem pleno 



 
  ESTADO DO MARANHÃO 
  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES    
  CNPJ: 06.172.720/0001-10   
    

 
 

 

Avenida Presidente Vargas, 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA               Página 10 de 62 

  

 

 

PM  SAL-MA 
Fls._______  
Servidor(a) 
__________ 

conhecimento das condições de prestação dos serviços, dispensando-se neste caso, efetuar visita ao 

local onde os serviços serão executados. 

 

j) O Profissional indicado para fins de comprovação da capacidade técnica participará como 

responsável pelo serviço, admitida sua substituição conforme § 10 do art. 30 da lei 8.666/93.A 

Vistoria Prévia no local da obra para confirmação de que a mesma tomou conhecimento, através de 

seus Responsáveis Técnicos, representante legal ou funcionário legalmente autorizado pela licitante, 

de todos os aspectos que possam influenciar direta ou indiretamente na execução dos serviços 

contratados e na confecção da proposta, ocasião em que a Licitante estará reconhecendo todas as 

características para a gestão, operação, suprimentos e logística dos serviços a serem executados. Os 

Termos individuais de Vistoria (Modelo Próprio de Atestado de Vistoria Técnica) serão firmados 

pelo (a) servidor (a) responsável pela SMO, devendo ainda constar a assinatura pelos responsáveis 

técnico devidamente registrado no CREA / CAU ou representantes legais da empresa. Caso aqueles 

(pessoa jurídica) que considerem desnecessário conhecer as instalações físicas para elaboração de 

sua proposta, simplesmente deverá apresentar declaração de ciência das condições das informações e 

local da licitação. 

 

k) A visita técnica deverá ser feita pelo engenheiro responsável pela empresa licitante, o qual deverá 

comprovar através da apresentação de Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, expedida 

pelo CREA. 

 

l) A visita técnica é facultada para todos os interessados em participar do certame e deverá ser 

efetuado em dia e horário que será previamente estabelecido pela Secretaria Municipal de Obras, 

Habitação e Urbanismo, no telefone para agendamento da visita técnica 99 981306048 por 

funcionário responsável da secretaria. 

 

6.1.5. Outros Documentos: 

 

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão, de acordo com o Art. 1º do 

Decreto nº 21.040 de 17 de fevereiro de 2005, para empresários e sociedades empresariais do Estado do 

Maranhão. 

6.1.6. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários à 

habilitação.  

 

6.1.7. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do processo 

administrativo e não será devolvida à licitante.  

 

6.1.8. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ indicado nos documentos da Proposta 

de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que  

vai fornecer os produtos objeto da presente licitação, com exceção da:  

 

a) Certificado de Regularidade do FGTS, que poderá ser da sede da pessoa jurídica;  

b) Certidão de Falência/Concordata/Recuperação Judicial e da Certidão Conjunta (Negativa ou Positiva 

com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e 

Previdenciária expedida pela Secretaria da Receita Federal, que deverão ser da sede da pessoa jurídica.  

 

6.1.9. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, produzidos pelo próprio 

licitante, deverão conter data, identificação e assinatura do titular da empresa ou do seu representante 

legal.  

 

6.1.10. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital.  
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6.1.11. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.  

 

6.1.12. Serão aceitas somente cópias legíveis. 

  

6.1.13. A Comissão se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 

tiver dúvida e julgar necessário. 

 

6.1.14. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários à 

habilitação. 

 

7. DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

7.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, numerada sequencialmente e sem 

rasuras ou entrelinhas, datada, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante da 

empresa, em papel timbrado, devendo conter: 

 

a) Carta Proposta, no modelo do ANEXO VIII assinada por titular da empresa ou pessoa legalmente 

habilitada, em papel timbrado, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamente identificada com o 

número de inscrição no CNPJ/MF ou timbre impresso, identificando a obra, o número do Edital, o 

prazo de execução, o preço total da obra, em algarismos e por extenso, em reais, esclarecendo que o 

mesmo se refere ao mês de apresentação da Proposta, razão social da empresa, endereço, fone/fax e e-

mail do Licitante, devendo observar as quantidades, unidades e especificações constante do Anexo 

deste edital, e conter o valor(es) unitário(s) e total(ais);  

b) Planilha Orçamentária assinada na última folha e rubricada nas demais, informando no cabeçalho, 

Encargos sociais, BDI e data, com preços unitários, subtotais e total, conforme modelo do Anexo I-

A/H. 

 

c) Planilha de Composição de Preços Unitários dos serviços, da mão de obra e composições auxiliares, 

ofertado por item, em conformidade com a Planilha Orçamentária, constando unidades e insumos com 

respectivos consumos, discriminando os percentuais de Benefício e Despesas Indiretas BDI e encargos 

sociais aplicados, devendo ainda observar as quantidades, unidades e especificações constantes dos 

Anexos deste edital; 

c.1) A composição de custos unitários deverá ser apresentada também em meio eletrônico (Microsoft 

Excel ou software livre em CD-ROM), sem proteção do arquivo, objetivando facilitar a conferência da 

mesma; 

c.2) O licitante deverá apresentar a composição de preços unitários em conformidade com as planilhas 

orçamentárias;  

c.3) O licitante deverá na composição de custos unitários de mão de obra observar os pisos salariais 

normativos da categoria correspondente, fixados por lei, dissídio coletivo, acordos ou convenções 

coletivas de trabalho dos municípios onde ocorrerão os serviços, ou, quando esta abranger mais de um 

município;  

d) Planilha de Composição de Encargos Sociais, assinada, em modelo próprio, atendendo os itens 

estabelecidos pelo SINAPI, tendo como limite seus percentuais; ANEXO I/F.  

e) Demonstrativo detalhado da composição do BDI – Benefício e Despesas Indiretas aplicado, em 

modelo próprio, assinado, desde que contenha as informações pertinentes e observadas as restrições 

quanto à apropriação de despesas com o IRPJ e CSLL firmadas reiteradamente em decisões do Tribunal 

de Contas da União, ANEXO I/F ; 

f) CD-ROM contendo os documentos mencionadas nos itens “a”, “b”, “c”, “d”, e “e” em planilha 

eletrônica (.xls), envolvido em embalagem adequada, devidamente identificada com a modalidade e 

número do certame; razão social, endereço, telefone e CNPJ do licitante.  

g) Prazo de Validade da Proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de sua 

apresentação.  
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h) Termo de Compromisso de Combate à Corrupção e ao Conluio entre Licitantes e de 

Responsabilidade Sócio - Ambiental, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo XX; 

i) Termo de Compromisso de Cumprimento da Legislação Trabalhista, Previdenciária e de Segurança e 

Saúde do Trabalho, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo XXV 

 

7.2 Considerar-se-á que os preços fixados pelo licitante são completos e suficientes para assegurar a 

justa remuneração de todas as etapas dos serviços, da utilização dos equipamentos e da aquisição de 

materiais. Considerar-se-á, assim, que a não indicação no conjunto de composições de custos unitários 

de qualquer insumo ou componente necessário para a execução dos serviços conforme projetado 

significa tacitamente que seu custo está diluído pelos demais itens componentes dos custos unitários, 

itens estes julgados necessários e suficientes, e não ensejarão qualquer alteração do contrato, sob esta 

alegação. 

 

7.3. A Planilha Orçamentária a ser apresentada pelo licitante não poderá divergir, quanto aos 

quantitativos, daquela contida neste edital.  

  

7.4. Os documentos exigidos nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, e “e”, do subitem 7.1, nos termos dos 

artigos 7° e 14, da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e da Resolução nº 282 de 24 de 

agosto de 1983, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia-CONFEA, deverão necessariamente, 

ser assinados pelo representante legal da empresa e por Responsável Técnico, registrado no Conselho 

Regional competente, com identificação e número do seu registro. 

 

7.5 A Administração poderá solicitar aos licitantes a prorrogação do prazo de validade das Propostas. 

Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao 

licitante recusar ou aceitar o pedido, entretanto, no caso de concordância, a Proposta não poderá ser 

modificada. 

 

7.6 Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que contiverem 

rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo a ensejar dubiedade, 

principalmente em relação a valores, bem como aquelas apresentadas por internet ou fac-símile.  

 

7.7 Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações 

exigidas neste Edital.  

 

7.8 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, em algarismos arábicos, por extenso, 

onde deverá prevalecer, em caso de discrepância, o por extenso sobre o numérico, obedecendo-se 

rigorosamente a ordem especificada nas Planilhas de Detalhamento dos Preços.  

 

7.9 Somente serão aceitos preços com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula.  

 

7.10 A COMISSÃO poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a proposta. 

 

7.10.1 A Comissão poderá solicitar aos licitantes a prorrogação do prazo de validade das Propostas. 

Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao 

licitante recusar ou aceitar o pedido, entretanto, no caso de concordância, a Proposta não poderá ser 

modificada. 

 

7.10.2 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com relação a 

preço, pagamento, prazo ou qualquer item que importe modificação dos termos originais, ressalvadas 

apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais, alterações essas que serão avaliadas pela 

Comissão.  
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7.10.3 A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não afete o conteúdo 

ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação. 

 

8. DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

8.1. O julgamento da HABILITAÇÃO será processado com observância dos seguintes procedimentos:  

 

8.1.1 Na Sessão divulgada no preâmbulo deste Edital, à vista dos licitantes presentes serão abertos os 

ENVELOPES Nº 01 – Documentação de Habilitação que será examinada e rubricada pelos membros da 

COMISSÃO e pelos licitantes presentes.  

 

8.1.2 Concluído o exame da documentação, a COMISSÃO declarará HABILITADOS ou 

INABILITADOS os licitantes, em vista dos critérios estabelecidos neste Edital.  

 

8.1.3 Após a divulgação do resultado os licitantes poderão renunciar ao direito de interpor Recurso, o 

que constará na Ata circunstanciada da Sessão, procedendo-se de imediato à abertura dos ENVELOPES 

Nº 02 – Proposta de Preços, dos licitantes HABILITADOS.  

 

8.1.4 Aos licitantes INABILITADOS serão devolvidos os envelopes de propostas de preços, 

devidamente lacrados, desde que não tenha havido Recurso ou após seu julgamento. 

 

8.1.5 Não havendo renúncia ao direito de recorrer, na forma do subitem 8.1.3, a COMISSÃO 

suspenderá a Sessão, lavrando Ata circunstanciada dos trabalhos até então executados. Nessa hipótese, 

os ENVELOPES Nº 02 – Proposta de Preços, devidamente fechados e rubricados pelos licitantes e 

Membros da COMISSÃO, permanecerão sob guarda e responsabilidade da COMISSÃO, até que se 

reabra a Sessão.  

 

8.1.6 Depois de cumpridas a formalidade do Recurso, a COMISSÃO, comunicará, por escrito, com 

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, aos licitantes HABILITADOS, data, hora e local de 

reabertura da Sessão de continuidade do certame.  

 

8.1.7 Os Envelopes de Propostas de Preços dos licitantes inabilitados não reclamados no prazo de 60 

(sessenta) dias consecutivos, a contar da data da adjudicação do objeto desta Licitação ao vencedor do 

certame, serão destruídos pela COMISSÃO, independentemente de notificação ao interessado.  

 

8.1.8 A COMISSÃO poderá em qualquer fase da habilitação promover diligências ou requisitar 

informações, incluindo esclarecimentos e detalhamentos sobre os documentos de HABILITAÇÃO 

apresentados, sem implicar a modificação de seu teor ou a inclusão de documento ou informação que 

deveria constar originalmente nos documentos, consoante permite a Lei Federal n° 8.666/1993. 

 

8.1.8.1. Para análise dos documentos de habilitação, a CPL solicitará aos servidores da engenharia e da 

contabilidade do município, para analisarem os documentos de habilitação pertinentes às suas 

respectivas áreas de atuação (documentos da qualificação técnica e econômico-financeira). Nesse 

momento a Presidente poderá suspender a sessão para uma análise mais detida. Os resultados das 

análises técnicas serão disponibilizadas à Comissão Julgadora, sob a forma de parecer técnico e 

subsidiarão decisão sobre a habilitação ou inabilitação dos licitantes. 

 

8.1.9 No julgamento da DOCUMENTAÇÃO a COMISSÃO poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos, mediante justificativa fundamentada, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação.  
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8.1.10 Quando todos os licitantes forem inabilitados a COMISSÃO poderá fixar o prazo de 08 (oito) 

dias úteis para apresentação de nova documentação, consoante dispõe § 3º, do artigo 48, da Lei Federal 

nº 8.666/1993.  

 

8.1.11 Serão proclamados HABILITADOS os licitantes que apresentarem a documentação para 

Habilitação de acordo com as exigências editalícias e, INABILITADOS os licitantes que deixarem de 

apresentar quaisquer dos documentos ou os apresentarem de forma irregular.  

 

8.1.12 Após a fase de Habilitação não cabe desistência da PROPOSTA, salvo motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pela COMISSÃO.  

 

9. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO  

 

9.1. Ultrapassada a fase de Habilitação, em Sessão Pública, serão abertos os ENVELOPES Nº 2- 

Proposta de Preços dos licitantes habilitados, divulgando a COMISSÃO aos licitantes presentes, os 

preços e condições oferecidas, sendo as Propostas rubricadas pelos membros da COMISSÃO e 

licitantes presentes.  

 

9.2. As Propostas serão analisadas e comparadas com os critérios objetivos preestabelecidos neste 

Edital. Na análise das ofertas a COMISSÃO verificará a conformidade de cada Proposta com os 

requisitos do Edital, desclassificando as desconformes ou incompatíveis.  

 

9.3. O julgamento das Propostas dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO, sendo considerada 

vencedora a Proposta que cumprir integralmente as exigências deste Edital e ofertar o MENOR PREÇO 

GLOBAL. 

 

9.3.1. Para verificação da conformidade e julgamento das propostas, a Comissão julgadora poderá 

suspender a sessão com vistas a um melhor exame técnico de conformidade de acordo com as 

exigências do edital, com o auxílio dos técnicos da Secretaria Municipal de Obras Habitação e 

Urbanismo da Prefeitura. 

 

9.3.2. Encerrada a etapa competitiva, as propostas de microempresa, empresas de pequeno porte e de 

microempreendedores individuais que se encontrarem na faixa até 10% (cinco por cento) acima do 

menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada (Aplica-se o disposto neste item 

somente no caso da proposta inicialmente mais bem classificada não ter sido apresentada por 

microempresa, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais), devendo estas 

proponentes ser convocadas na ordem de classificação, uma na falta da outra, para fazer uma única e 

última oferta, inferior à da primeira colocada, visando o desempate.  

 

9.4. Para análise da Planilha Orçamentária apresentada serão consideradas as alíquotas-padrão de 

impostos, tributos ou contribuições, conforme legislação vigente. Caso o licitante goze de isenção, 

benefício ou se enquadre em condição que lhe permita recolhimento com alíquota diferenciada deverá 

informá-lo em sua Proposta, justificando assim, percentuais diferentes daqueles usuais na composição 

de custos. 

  

9.5. Na análise dos preços propostos pelo licitante considerar-se-á que os preços são completos e 

suficientes para assegurar a justa remuneração de todas as etapas do serviço. Considerar-se-á, assim, 

que a não indicação no conjunto de composições de custos unitários de qualquer insumo ou componente 

necessário para a execução dos serviços conforme projetados significa tacitamente que seu custo está 

diluído pelos demais itens componentes dos custos unitários, itens estes julgados necessários e 

suficientes, e não ensejarão qualquer alteração do contrato, sob esta alegação. 
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9.6. Em caso de empate entre duas ou mais Propostas e depois de obedecido o disposto do § 2º, do 

artigo 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993, proceder-se-á ao desempate, por sorteio, em ato público, para o 

qual todos os licitantes serão convocados. 

  

9.7. No julgamento da Proposta a COMISSÃO poderá sanar erros ou falhas que não altere a substância 

da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

9.8 A classificação das Propostas se dará por ordem crescente dos preços propostos. 

  

9.9. Serão desclassificadas as Propostas que não atenderem às exigências do Edital, bem como as 

que apresentarem preços unitários e/ou global superiores ao limite estabelecido, tendo-se como 

limite estabelecido os valores constantes da Planilha Orçamentária dos serviços; ou ainda com 

preços unitários ou global manifestamente inexequíveis, nos termos do artigo 48, inciso I da Lei 

Federal nº 8.666/1993.  

 

9.9.1 No caso de preços manifestamente inexequíveis: 

 

9.9.1.1. Antes de desclassificar a oferta, a COMISSÃO deverá estabelecer prazo para que o licitante 

demonstre a exequibilidade de seu preço, admitindo-se, para tanto: 

 

a) Planilha de composição de custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame pela 

Administração;  

b) Contrato, ainda que em execução, com preços semelhantes. 

 

9.9.2. Caso a proposta apresente preço unitário superior ao constante da Planilha Orçamentária 

disponibilizada pela Administração, a COMISSÃO procederá a sua desclassificação.  

 

9.9.3. O licitante que ofertar preço considerado inexequível pela COMISSÃO, e que não demonstre 

posteriormente a sua exequibilidade, sujeita-se às penalidades administrativas pela não-manutenção da 

proposta.  

 

9.10 Após a fase de classificação, não caberá desistência de Proposta, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente analisado e aceito pela COMISSÃO.  

 

9.11 Decorridos o prazo de validade da Proposta sem convocação para a assinatura do Contrato, ficam 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  

 

9.12 Não se admitirá Proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

9.13 A proclamação dos licitantes classificados será feita durante sessão pública ou mediante 

publicação na imprensa oficial, e será colocado à disposição dos interessados o resultado da 

classificação, cabendo aos licitantes o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

intimação ou da lavratura da ata, em face do julgamento da das propostas. 

 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

10.1. Dos atos da administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem:  
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10.1.1. Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos 

casos de:  

 

a) Habilitação ou inabilitação do licitante;  

b) Julgamento das propostas;  

c) Anulação ou revogação da licitação.  

10.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o 

objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;  

 

10.1.3. Pedido de reconsideração de decisão da Comissão Permanente de Licitação - CPL, na hipótese 

do § 4º, do artigo 87, da Lei Federal nº 8.666/1993, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato;  

 

10.1.4. O recurso será dirigido ao Prefeito, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação-CPL 

que após Notificação aos demais licitantes e cumprido o prazo estabelecido no § 3°, do artigo 109, da 

Lei Federal nº 8.666/1993, se manifestará, submetendo o Recurso à decisão da autoridade competente.  

 

10.1.5. Os Recursos da Habilitação e Julgamento das Propostas terão efeito suspensivo. Nesse caso, a 

validade da Proposta será prorrogada pelo período recursal estabelecido na lei.  

 

10.1.6. A intimação dos atos referentes à habilitação ou inabilitação do licitante, julgamento das 

propostas, anulação ou revogação da licitação, rescisão do contrato ou suspensão temporária, será feita 

mediante publicação na imprensa oficial. 

  

10.1.7. Se presentes todos os prepostos dos licitantes na sessão em que for divulgado o julgamento da 

habilitação e da proposta, a intimação do ato será feita diretamente aos interessados e lavrada a ata. 

 

11. HOMOLOGAÇÃO  E ADJUDICAÇÃO 

 

11.1. O resultado desta licitação será divulgado de acordo com o que estabelece o § 1º do art. 109 da 

Lei Federal nº 8.666/1993.  

11.2. Não havendo interposição de recurso quanto ao resultado da licitação, ou após o seu 

julgamento, será lavrada Ata circunstanciada, cabendo à Comissão Permanente de Licitação o 

encaminhamento à autoridade competente para fins de homologação do procedimento licitatório e 

subsequente adjudicação do objeto ao vendedor da licitação.    

11.3. A autoridade competente da Prefeitura Municipal de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, poderá 

revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la, de ofício ou por provocação de 

terceiros, quando o motivo assim justificar, atendidas as condições legais. 

12. CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

12.1. Após a homologação do resultado da licitação e adjudicação a empresa licitante vencedora, 

terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação pela Prefeitura Municipal de Santo 

Antônio dos Lopes-MA, para assinar o respectivo contrato. 

12.2. Quando a empresa convocada não comparecer ou recusar, injustificadamente, a assinar o 

contrato no prazo e condições estabelecidas ou ainda, não apresentar situação regular no ato da 

assinatura do contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, será convocada outra 

empresa licitante para celebrar o contrato, observada a ordem de classificação e assim 

sucessivamente. 
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12.2.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas 

neste edital e seus anexos. 

12.4. O prazo de convocação para assinatura do contrato poderá ser prorrogado, uma vez, por igual 

período, quando solicitado pela parte interessada, durante o seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes-MA. 

12.5. A contratação formalizar-se-á mediante assinatura de instrumento particular, denominado 

“termo de contrato”, observadas as cláusulas e condições estabelecidas na minuta do contrato (anexo 

IX deste edital), e da proposta de preços vencedora. 

12.6. É facultado à Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes-MA, quando a convocada não 

comparecer no prazo estipulado no item 12.1 deste edital (ressalvado o disposto no item 12.4 deste 

edital), não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato ou, ainda, recusar-se a 

assiná-lo, injustificadamente, convocar as empresas licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 1º (primeiro) 

classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou 

revogar a licitação independente da cominação prevista no artigo 81 da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

13. DO CONTRATO 

 

13.1. O contrato, que obedecerá as condições estabelecidas na minuta (anexo IX deste edital), estará 

vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa vencedora 

em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste edital e seus anexos. 

13.2. O presente edital e seus anexos, bem como a proposta da empresa licitante vencedora deste 

certame, farão parte integrante do contrato, independente de transcrição. 

13.3. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores, mediante as devidas justificativas, através de termo de aditamento. 

13.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Prefeitura Municipal de Santo 

Antônio dos Lopes-MA, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde 

que a contratada deixe de cumprir com quaisquer das cláusulas do contrato, além de ficar sujeita às 

penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, e no edital desta licitação. 

13.5. O período de vigência do instrumento contratual será de 12 (DOZE) meses, contados da data 

de sua assinatura, podendo este ser rescindido ou ter seu prazo prorrogado na forma do inciso I do 

artigo 57 da Lei N.º 8.666/93 e alterações posteriores. 

13.6. O prazo de execução dos serviços será de 120 (CENTO E VINTE) dias, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro. 

 

14. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

14.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada 

para esse fim. 

14.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 

da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. 70 da Lei nº 8.666/93. 
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14.2. Ao servidor ou comissão designada compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 

execução dos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 

surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, ou 

problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

14.3. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos 

os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços 

diretamente por servidor designado. 

14.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

14.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o 

acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas à autoridade superior deste 

Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

15.1 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente 

vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada, em moeda corrente nacional, em até 30 

(trinta) dias, contados da data da entrada no protocolo desta Prefeitura Municipal da Nota Fiscal 

emitida com base na medição previamente aprovada pela Fiscalização.  

15.2 As medições serão realizadas a cada 30 (trinta) dias corridos de obra, sendo considerado o 

início da contagem do prazo a data de recebimento da ordem de serviço. 

15.3 A contratada deverá dar entrada no boletim de medição dos serviços executados com base no 

cronograma aprovado vigente, no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos 

Lopes/MA, acompanhada da solicitação de pagamento, e das Certidões Negativas de Débito junto ao 

INSS, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas, para análise e ateste da Fiscalização, sendo aberto um processo administrativo 

específico para os pagamentos relativos ao contrato.  

15.4 A aprovação da medição deverá ser efetuada no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da 

data de entrada no protocolo desta Prefeitura Municipal do boletim de medição dos serviços 

executados.  

15.5 Aprovada a medição, a Contratada será convocada para dar entrada no protocolo para juntada 

aos autos da sua Nota Fiscal em duas vias, que será encaminhada à Secretaria Municipal de 

Orçamento e Finanças, para que conduza o processo de pagamento.  

15.6 Além dos documentos exigidos no item 15.3, para a primeira medição das obras/serviços, 

deverão ser juntados ainda os seguintes documentos: a) Registro da obra no CREA/MA; b) 

Matrícula da obra no INSS; c) Uma cópia do Contrato; d) Uma cópia do cronograma aprovado 

vigente; e) Uma cópia da planilha orçamentária sintética; f) Uma cópia da ordem de serviço.  

15.7 A última medição somente será paga após o recebimento provisório da obra objeto desta 

licitação e contra a apresentação das CNDs do INSS e das Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 
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bem como do Certificado de Regularidade junto ao FGTS e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas.  

15.8. No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas e outros descontos 

decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso. 

15.9. Os serviços executados que caracterizarem adiantamento de serviços, em relação ao 

cronograma físico-financeiro aprovado, não representam direito antecipado de recebimento do 

CONTRATADO, podendo no entanto serem pagos, a critério exclusivo da Administração e 

mediante disponibilidade financeira. 

15.10 No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas e outros descontos 

decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso. 

15.11. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 

relativamente à regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no subitem 

15.3 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer 

das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto 

a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s). 

15.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada no contrato, 

em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

15.13. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua 

proposta, através de Transferência ou Ordem Bancária. 

15.14. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios, capitalizados 

diariamente em regime de juros simples. 

15.15 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em 

atraso. 

15.16. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante 

poderá sofrer desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas nesta Cláusula. 

15.17. O Pagamento será efetuado em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros, 

de acordo com o Cronograma de Desembolso constante do projeto básico, anexo I do presente 

Edital. 

16. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

16.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a administração poderá 

restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, mediante comprovação documental e requerimento expresso da contratada. 

17. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

17.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes-MA, devidamente 

classificadas na minuta do contrato (anexo IX deste edital). 

17.2. Para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação serão 

destinados recursos financeiros oriundos do orçamento do Município de Santo Antônio dos 

Lopes/MA do exercício de 2019. 
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18. ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO 

18.1. O prefeito Municipal de Santo Antônio dos Lopes-MA ou pessoa por ele designada, poderá 

revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que 

caiba às empresas licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso. 

19. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

19.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

20. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

20.1. O Projeto Básico (anexo I) que integra o presente edital para todos os fins e efeitos de direito, 

regulamentará as condições da execução dos serviços. Após assinatura do contrato a empresa 

contratada deverá iniciar os trabalhos mediante a ordem de serviço. 

21. INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

 

21.1 A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos indicados 

na Tabela 1 abaixo, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, 

relativamente às obrigações contratuais em questão, torna passível a aplicação das sanções previstas 

na legislação vigente e nesse contrato, observando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme 

listado a seguir:  

a) advertência;  

b) multa;  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio dos Lopes, Estado do Maranhão, por prazo não superior a 02 (dois) 

anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

21.2 Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:  

a) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas 

situações que ameacem a qualidade dos serviços, ou a integridade patrimonial ou humana, desde que 

não caiba a aplicação de sanção mais grave;  

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes -MA, a critério do Fiscal do Contrato, desde que 

não caiba a aplicação de sanção mais grave;  

c) na primeira ocorrência das infrações relacionadas na Tabela 1 abaixo;  

d) a qualquer tempo, se constatado atraso da obra de até 5 (cinco) dias, comparando-se o que foi 

efetivamente executado pela empresa e o cronograma físico financeiro apresentado e aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO. 

21.3 Poderá ser aplicada multa nas seguintes condições:  
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a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o 

saldo contratual ou R$ 10.000,00 o que for maior. Para inexecução total, a multa aplicada será de 

até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Para o atraso injustificado na execução do 

objeto será aplicada a multa correspondente a R$ 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de 

atraso.  

21.4 Poderá ser configurada a inexecução parcial do objeto quando:  

21.4.a.1 Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 30 (trinta) dias.  

21.4.a.2 Ocorrer o descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais.  

21.5 Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando o adjudicatário se recusar a assinar 

o contrato ou receber a ordem de serviço e ainda quando houver atraso injustificado para início dos 

serviços por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de serviço.  

21.6 Poderá ser configurado atraso injustificado na execução das obras, quando:  

a) Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 5 (cinco) dias e inferior a 30 (trinta) 

dias. Após o trigésimo dia de atraso e a critério da Administração, poderá ser considerada 

inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.  

b) A CONTRATADA deixar de cumprir quaisquer outros prazos estabelecidos neste edital e no 

contrato.  

21.7 Caberá ainda à Contratada, nos casos de reincidência nas infrações previstas na Tabela 1, as 

multas previstas na Tabela 2 abaixo:  

TABELA 1 

 

      INFRAÇÃO 
GRAU 

Item                                                 DESCRIÇÃO 

1 
Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado, por 

ocorrência 
01 

2 
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - por 

ocorrência 
01 

3 
Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela 

FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 
01 

4 
Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de 

seus funcionários - por ocorrência. 
01 

5 
Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual 

(EPI), quando necessários - por ocorrência. 
02 

6 

Não iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela 

FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos pelo contrato 

– por ocorrência. 
02 

7 

Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 

permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar - por 

ocorrência. 
02 

8 
Utilizar material ou mão-de-obra inadequada na execução dos serviços - por 

ocorrência. 
03 

9 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 

serviços contratuais – por ocorrência. 
03 

10 
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO 

- por ocorrência. 
03 

11 
Destruir ou danificar documentos ou bens por culpa ou dolo de seus agentes - 

por ocorrência. 
03 

12 
Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível 

com suas atribuições – por ocorrência. 
03 
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13 

Não refazer serviço rejeitado pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos 

estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO - por 

ocorrência. 
04 

14 

Não manter nos canteiros de obras em tempo integral, durante toda a 

execução do contrato o engenheiro indicado na assinatura do contrato e 

previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO – por ocorrência. 
04 

15 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do 

contrato - por ocorrência. 
05 

16 
Recusar-se a executar serviço ou cumprir determinações da 

FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado - por ocorrência. 
05 

17 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, 

lesão corporal ou consequências letais - por ocorrência. 
06 

 

TABELA 2 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 200,00 

2 R$ 400,00 

3 R$ 500,00 

4 R$ 1.000,00 

5 R$ 3.000,00 

6 R$ 5.000,00 

 

21.8 O somatório de todas as multas aplicadas ao longo da execução contratual não poderá 

ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Atingido este limite, 
a Administração poderá declarar a inexecução total do contrato.  

21.9 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA:  

21.9.1 A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Santo 

Antônio dos Lopes - MA, de que trata o inciso III, art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada à 

CONTRATADA, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução parcial do objeto, 

conforme previsto no item 21.4 desta cláusula.  

21.10 Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública:  

21.10.1 A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, prevista no inciso IV, art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada, dentre outros casos, 

quando a Contratada: 

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;  

c) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA, em virtude de atos ilícitos praticados;  

d) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de 

que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem 

consentimento prévio do Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA;  

e) ocorrer em ato capitulado como crime pela Lei nº. 8.666/93, praticado durante o procedimento 

licitatório, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura do contrato;  
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f) apresentar, à CONTRATANTE, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, 

com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a 

manutenção das condições apresentadas na habilitação;  

g) cometer inexecução total do objeto, conforme previsto no item 21.5 desta cláusula.  

21.11 As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar de licitação ou de 

contratar com a Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, Estado do Maranhão e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser 

aplicadas à Contratada juntamente com a de multa.  

21.12 O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de 

pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, Estado 

do Maranhão à Contratada.  

21.13 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a Contratada obrigada a recolher a importância 

devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, através de DAM, devendo ser 

apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura, sob pena de cobrança judicial.  

21.14 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao 

Contratante, esta será encaminhada para inscrição em dívida ativa.  

21.15 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de contraditório e 

ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 

22. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

22.1. Qualquer cidadão poderá impugnar o presente Edital, por irregularidade na aplicação da Lei, 

devendo protocolar o pedido em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento dos 

envelopes “Documentação” e “Proposta”, devendo a Comissão Permanente de Licitação julgar e 

responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis. 

22.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a Prefeitura Municipal de Santo 

Antônio dos Lopes, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data marcada 

para recebimento dos envelopes “Documentação” e “Proposta”, apontando as falhas ou 

irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

22.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar desta 

Licitação, até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, sendo-lhe defeso oferecer 

impugnação fora do prazo estabelecido no § 2º do art. 41 da Lei n. º 8.666/93.  

22.4. A impugnação interposta deverá ser entregue no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de 

Santo Antônio dos Lopes/MA, na Avenida Presidente Vargas, Nº 446, Centro, Santo Antônio dos 

Lopes – MA, mediante registro no livro de protocolo, ou em segunda via, no horário das 8:00hs às 

12:00hs (horário local). 

22.5. Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital, a licitante que, tendo-o aceito sem 

objeção, vier, após julgamento desfavorável apresentar falhas ou irregularidade que o viciem, 

hipóteses em que tal comunicação não terá efeito recursal. 

23. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  

 

23.1. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 

presente edital e seus anexos deverá ser enviado, por escrito, podendo ser protocolado o original, 

mediante recebimento da 2ª (segunda) via, à Comissão Permanente de Licitação responsável por esta 

licitação, até 2 (dois) dias úteis anterior à data fixada no preâmbulo. 
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23.1.1. Em hipótese alguma serão aceitos pedidos de esclarecimentos verbais quanto ao edital; 

23.1.2. Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todas as demais empresas que 

tenham adquirido o presente edital. 

24. DA VISTORIA  

 

24.1 Os licitantes poderão vistoriar individualmente o local onde será executada a obra objeto desta 

licitação para inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, dirigindo-se previamente à 

Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Urbanismo, podendo tal vistoria ser realizada até 02 

(dois) dias úteis anteriores ao da abertura da sessão pública para apresentação dos envelopes de 

documentação e propostas, devendo ser previamente agendada com o Secretário Municipal de 

Obras, Habitação e Urbanismo no horário 08h às 14h, dias úteis.  

24.1.1 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o 

desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem 

das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em 

decorrência da execução do objeto desta licitação. 

25. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

 

25.1.  Para assinar o contrato, deverá o vencedor prestar garantia de 5% (cinco por cento) do valor 

deste, a preços iniciais, sob pena de decair o direito à contratação. 

25.2. A garantia e seus reforços poderão ser realizados em uma das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou título da dívida pública; 

b) Seguro Garantia; 

c) Carta de Fiança Bancária. 

25.3.  No caso de fiança bancária, esta deverá ser, a critério do licitante, fornecida por um banco 

localizado no Brasil, pelo prazo da duração do contrato. Deverá a carta de fiança bancária conter 

cláusula de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de irrevogabilidade. 

25.4.  No caso da opção pelo seguro garantia o mesmo será feito mediante entrega da competente 

apólice emitida por entidade em funcionamento no País e em nome da Prefeitura Municipal de Santo 

Antônio dos Lopes/MA, cobrindo o risco de quebra do contrato, pelo prazo da duração do contrato, 

devendo a contratada providenciar sua prorrogação, por toda a duração do contrato, independente de 

notificação da Contratante. Deverá a apólice conter expressamente cláusula de atualização 

financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de irrevogabilidade. 

25.5.  No caso de opção pelo Título da Dívida Pública, este deverá estar acompanhado de avaliação 

da Secretaria do Tesouro Nacional, no qual está informará sobre a exequibilidade, valor e prazo de 

resgate, taxa de atualização e condições de resgate. 

25.6.  No caso de opção pela Garantia de Contrato em dinheiro, o interessado terá que fazer o 

depósito correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado da obra, no Banco do Brasil S/A, 

Agência 2003-4, Conta Caução Nº 12.642-X, solicitando posteriormente à Secretaria Municipal de 

Finanças da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, via ofício no protocolo da PMSAL, 

juntamente com o comprovante do depósito. A Garantia de Contrato apenas será prestada pela 

empresa vencedora, para a assinatura do Contrato. 

25.7.  A garantia prestada pelo licitante vencedor lhe será restituída ou liberada após o cumprimento 

das obrigações contratuais e Recebimento Definitivo das Obras. 

26. DISPOSIÇÕES GERAIS  
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26.1. Os casos não previstos e as dúvidas deste edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de 

Licitação, com base à Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

26.2. A administração pública municipal de Santo Antônio dos Lopes-MA, cumprirá integralmente 

as normas e condições deste edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

26.3. A participação nesta licitação implicará na aceitação integral e irretratável de suas normas e 

observância dos preceitos legais e regulamentares, independentemente de qualquer manifestação, 

escrita ou verbal, ressalvados o direito de impugnação e de recurso. 

26.4. Não havendo expediente na data fixada para a abertura da sessão da licitação, ou ocorrendo 

qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário 

anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão Permanente de Licitação 

em contrário. 

26.5. Caso seja necessária a interrupção da sessão, os autos do processo ficarão sob a guarda da 

Comissão Permanente de Licitação, que designará nova data para a continuação dos trabalhos. 

26.6. Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na sala da Comissão Permanente 

de Licitação, situada à Praça Abraão Ferreira, S/N, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA, de 2ª a 6ª 

feira, no horário das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas) onde poderão ser obtidos impresso 

mediante o pagamento da importância de R$ 20 (vinte reais) que deverá ser feito através de DAM. 

Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço ou pelo e-mail: cpl@stoantoniodoslopes.ma.gov.br. 

26.7. O edital e seus anexos serão disponibilizados às licitantes através de em mídia ou se preferir 

impresso em papel A4. 

26.7.1. O edital e seus anexos serão ainda disponibilizados gratuitamente através do sítio oficial 

deste poder executivo www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br  

26.7.2. Os interessados que desejarem receber o arquivo em formato “PDF”, deverão comparecer na 

sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça Abraão Ferreira, S/N, Centro, Santo 

Antônio dos Lopes-MA, e apresentar uma mídia de armazenamento, podendo ser: Pen drive, CD, 

DVD ou HD externo. 

27. DOS ANEXOS  

 

27.1. Integram o presente Edital, dele fazendo parte, independentemente de transcrição, os seguintes 

Anexos: 

27.1.1. Anexo I – Projeto Básico (disponibilizado em MÍDIA); 

 

27.1.2. Anexo II – Modelo de Carta Credencial; 

 

27.1.3. Anexo III – Modelo da declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° 

da Constituição Federal; 

 

27.1.4. Anexo IV – Modelo da declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de 

habilitação; 

 

27.1.5. Anexo V – Modelo da declaração expressa de total concordância com os termos do edital; 

 

27.1.6. Anexo VI – Modelo da declaração de idoneidade; 

mailto:cpl@stoantoniodoslopes.ma.gov.br
http://www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br/
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27.1.7. Anexo VII – Modelo da declaração de enquadramento; 

 

27.1.8. Anexo VIII – Modelo da proposta de preços; 

 

27.1.9. Anexo IX – Minuta do contrato; 

 

27.1.10. Anexo X – Declaração de Recebimento de Informações Técnicas; 

 

27.1.11.   Anexo XI - Declaração de Concordância 

 

27.1.12.   Anexo XII - Modelo de Carta Fiança Bancária 

 

27.1.13.   Anexo XIX – Declaração de Localização e Funcionamento 

 

27.1.14.   Anexo XX - Termo de Compromisso de Combate à Corrupção e ao Conluio Entre 

Licitantes e de Responsabilidade Socioambiental 

 

 27.1.15. Anexo XXI – Declaração que o(s) Empresário / Sócio(s) / Dirigente(s) /    

Responsável(éis) Técnico(s) não é (são) Servidor(es) Público(s)  

Do Município De Santo Antônio Dos Lopes-MA  

 

 27.1.16.  Anexo XXII – Declaração de Ausência de Impedimentos Previstos nos Artigos 29, Inciso 

Ix com 54, Inciso I, Alínea “A” e Inciso Ii, Alínea “A”,  

da Constituição Federal 

 

27.1.17.   Anexo XXIII – Declaração de Maior Receita 

 

27.1.18.   Anexo XXIV – Relação dos Principais Equipamentos para Obras 

 

27.1.19.   Anexo XXV – Termo de Compromisso de Cumprimento da Legislação Trabalhista, 

Previdenciária e de Segurança e Saúde do Trabalho 

 

 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, Estado do Maranhão, em 19 de setembro 

de 2019. 

 

MANOEL DE SOUZA LIMA 

Portaria n°. 009/2017-GP 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2019 

ANEXO I 

 

“PROJETO BÁSICO – SÍNTESE” 

 

 

A 

OBJETO 

Contratação de Pessoa(s) Jurídica(s) para execução de implantação de pavimentação e 

drenagem nos povoados Baixão do Mesquita, Maribondo, Junco, Ranchada e Pé de Serra, 

município de Santo Antônio dos Lopes-MA 

 

 

B 

PRAZOS  
O prazo previsto para execução dos serviços é 120 (CENTO E VINTE) dias, contados a partir 

do recebimento da ordem de serviço. O contratado terá 5 (cinco) dias a contar do recebimento 

da Ordem de Serviço para o início das obras. O prazo de vigência do contrato deverá ser de 

12 (DOZE) meses após sua assinatura. 

 

C 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:   

Valor total estimado para execução dos serviços, objeto desta licitação é de: R$ 3.524.949,63 

(Três milhões quinhentos e vinte e quatro mil novecentos e quarenta e nove reais e 

sessenta e três centavos). 

 

EMPREITADA:                            (  X  ) Preço Global           (      ) Preço Unitário 

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO:  ( X  ) Global                     (      ) Por Lote 

  

D 

LOCAL DE EXECUÇÃO 

Povoado Baixão do Mesquita, Maribondo, Junco, Ranchada e Pé de Serra,– Santo Antonio 

dos Lopes-MA 

 

E 

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROJETO 

Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Urbanismo. 

 

UNIDADE FISCALIZADORA 

Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Urbanismo.  

  

F 

LOCAL ONDE PODERÁ SER ADQUIRIDO O PROJETO BÁSICO 

Sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, localizada à Praça Abraão Ferreira, S/N, 

Centro, Santo Antônio dos Lopes – MA. 

 

A Planilha orçamentária; Cronograma físico-financeiro; Planilha de composição de preços 

unitários; Planilha de encargos sociais; Planilha de composição de taxa de bonificação e 

despesas indiretas (BDI); Plantas; Curva ABC, Memorial descritivo / Especificações técnicas 

serão disponibilizados em MÍDIA. 

 

G 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

Ficará a cargo da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, por equipe composta de 

engenheiro(s), e/ou arquiteto(s) e técnico(s) nomeado(s) pela Autoridade Superior, para 

acompanhar e fiscalizar a realização dos serviços. 

 

H 
CONTEÚDO A SER ENTREGUE EM MÍDIA  

1. Projeto Básico, com conjunto de critérios, condições e procedimentos estabelecidos pelo 
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contratante para a contratação;  

2. Planejamentos técnicos, com pranchas gráficas e documentação de base (memoriais 

descritivos, especificações técnicas e/ou similares); 

3. Planilha Orçamentária, cronograma físico-financeiro, planilha de composição do BDI, 

planilha de composição dos Encargos Sociais; e 

4. Demais elementos que compõem o Projeto Básico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  ESTADO DO MARANHÃO 
  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES    
  CNPJ: 06.172.720/0001-10   
    

 
 

 

Avenida Presidente Vargas, 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA               Página 29 de 62 

  

 

 

PM  SAL-MA 
Fls._______  
Servidor(a) 
__________ 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2019 

 

 

ANEXO I 

 

 

 

 

 

 

 

“PROJETO BÁSICO” 

(Planilhas Orçamentárias, Cronogramas Físico-Financeiros, plantas/croquis, memorial de cálculo, 

memoriais descritivos/especificações técnicas, planilha de BDI, Encargos Sociais, declaração sobre 

as parcelas de maior relevância da obra, etc). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Em Mídia Eletrônica) 
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PM  SAL-MA 
Fls._______  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2019 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE CARTA CREDENCIAL 

 

 

A empresa _________________, CNPJ nº _______________, com sede na 

______________________________, neste ato representado pelo(s) Sr.(a) 

________________________ (diretores ou sócios, com qualificação completa nome, RG, CPF, 

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), pelo presente instrumento de mandato, nomeia e 

constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) _________ (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado 

civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para, junto a Prefeitura Municipal de 

Santo Antônio dos Lopes, praticar os atos necessários à representação da outorgante na licitação na 

modalidade de CONCORRÊNCIA nº ______/2019, usando dos recursos legais e acompanhando-os, 

conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para ofertar proposta  no caso de beneficiário da Lei 

Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, declarar a intenção de 

interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, transigir, desistir, firmar 

compromissos ou acordos, dando tudo por bom firme e valioso. 

 

(local e data por extenso) 

 

 

(nome da empresa) 

(Nome e assinatura de seu representante legal) 
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PM  SAL-MA 
Fls._______  
Servidor(a) 
__________ 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2019 

ANEXO III 

 

“MODELO DA DECLARAÇÃO” 

 

Ilma. Sra. 

Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes 

Santo Antônio dos Lopes-MA.  

 

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

Licitação: CONCORRÊNCIA Nº 003/2019. 

Data da realização do certame: ... de ....... de 2019. 

 

Prezados senhores, 

 

________(nome da empresa)_________, CNPJ nº ___________, sediada em 

_______(endereço completo)________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

________________________, portador(a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF 

nº ________________, declara para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, 

acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

(  ) Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. (Observação: 

em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

Declara ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação 

desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”. 

 

......................(.....), ....... de ................... de ........... 

local e data por extenso) 

 

 

(nome da empresa) 

(Nome e assinatura de seu representante legal) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2019 

ANEXO IV 

 

“MODELO DA DECLARAÇÃO” 

 

Ilma. Srª. 

Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes 

Santo Antônio dos Lopes-MA  

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO 

 

Licitação: CONCORRÊNCIA Nº 003/2019. 

Data da realização do certame: ... de ....... de 2019. 

 

Prezados senhores, 

 

________(nome da empresa)_________, CNPJ nº ___________, sediada em 

_______(endereço completo)________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF 

nº ________________, declara  sob as penas da lei, nos termos do § 2º, do art. 32, da Lei nº 

8.666/93 que até esta data, não  ocorreu nenhum fato superveniente que seja impeditivo de sua 

habilitação na licitação acima identificada. 

Declara ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação 

desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”. 

 

......................(.....), ....... de ................... de ........... 

local e data por extenso) 

 

 

(nome da empresa) 

(Nome e assinatura de seu representante legal) 
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PM  SAL-MA 
Fls._______  
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__________ 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2019 

ANEXO V 

 

“MODELO DA DECLARAÇÃO” 

 

Ilma. Sra. 

Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes 

Santo Antônio dos Lopes-MA 

 

DECLARAÇÃO EXPRESSA DE TOTAL 

CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL 

 

Licitação: CONCORRÊNCIA Nº 003/2019. 

Data da realização do certame: ..... de ......... de 2019. 

 

Prezados senhores, 

 

________(nome da empresa)_________, CNPJ nº ___________, sediada em 

_______(endereço completo)________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF 

nº ________________, declara para os devidos fins, que concorda com todos os termos descritos no 

edital e seus anexos, em especial aos critérios de credenciamento, habilitação/inabilitação, 

julgamento das propostas de preços e que temos pleno e total conhecimento deste certame, não 

possuindo ainda, quaisquer exigências capazes de restringir ao caráter competitivo desta licitação. 

 

Declara ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação 

desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”. 

 

......................(.....), ....... de ................... de ........... 

local e data por extenso) 

 

 

(nome da empresa) 

(Nome e assinatura de seu representante legal) 
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PM  SAL-MA 
Fls._______  
Servidor(a) 
__________ 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N° 003/2019 

 

ANEXO VI 

 

 “MODELO DA DECLARAÇÃO” 

 

Ilma. Sra. 

Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes 

Santo Antônio dos Lopes-MA  

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

Licitação: CONCORRÊNCIA Nº 003/2019. 

Data da realização do certame: ..... de ....... de 2019. 

 

Prezados senhores, 

 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada 

em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF 

nº ________________, declara sob as penas da lei, que inexiste qualquer fato, seja suspensão ou 

inidoneidade, que a impeça de participar de licitações e/ou ser contratada por administração pública 

em quaisquer de suas esferas (Federal, Estaduais ou Municipais). Outrossim, declara serem 

autênticos todos os documentos apresentados. 

 

Declara que ficamos obrigados a comunicar, a qualquer tempo, a ocorrência de 

qualquer fato impeditivo de habilitação desta empresa, de participar de licitações e/ou de ser 

contratada por administração pública.  

 

Declara ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação 

desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”. 

 

......................(.....), ....... de ................... de ........... 

local e data por extenso) 

 

 

(nome da empresa) 

(Nome e assinatura de seu representante legal) 
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PM  SAL-MA 
Fls._______  
Servidor(a) 
__________ 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N° 003/2019 

ANEXO VII 

 “MODELO DA DECLARAÇÃO” 

 

Ilma. Sra. 

Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes 

Santo Antônio dos Lopes-MA  

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

A/O ___________________________ (razão social do licitante), inscrita no CNPJ sob 

o nº ________________, sediada na ____________________(endereço completo), representada 

pelo(a) Sr.(a) _________________, R.G. nº _________, CPF nº _______________, D E C L A R A, 

para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 

147/2014, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se enquadra como: 

 

MICROEMPRESA, conforme inc. I do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. II do art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006. 

A licitante D E C L A R A, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de 

exclusão no § 4 do art. 3º da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório da CONCORRÊNCIA em 

epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes. 

OBS: ASSINALAR COM “X” UMA DAS OPÇÕES 

 (local e data por extenso) 

 

(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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PM  SAL-MA 
Fls._______  
Servidor(a) 
__________ 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N° 003/2019 

ANEXO VIII 

 

“MODELO DE RESUMO DA PROPOSTA” 

 

Ilma. Sra. 

Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes 

Santo Antônio dos Lopes-MA  

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Licitação: CONCORRÊNCIA Nº 003/2019. 

Data da realização do certame: .... de ...... de 2019. 

 

 

Prezados Senhores, 

 

Após examinar e estudar detalhadamente o Edital da CONCORRÊNCIA Nº 

003/2019 e seus Anexos, apresentamos às Vossas Senhorias nossa Proposta de Preços para execução 

do objeto da licitação.  

 

A presente proposta foi formulada com base nas especificações, condições 

técnicas, administrativas e contratuais estabelecidas no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 003/2019, 

os quais aceitamos e nos comprometemos a cumprir integralmente. 

Declaramos que esta proposta tem validade pelo prazo de ........ (.............) dias, 

contados da data de sua abertura.  

 

O prazo para execução da obra é de ........ (.............) dias corridos, a contar da 

data do recebimento da ordem de serviço.  

 

Conta para depósito dos pagamentos das faturas: Banco:......... Agência: .......... 

Conta-corrente: ......................, em nome de ............................................ 

 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ................. (.........................................).  

 

Declaramos que no preço acima cotado estão computadas todas as despesas com 

materiais, mão-de-obra, tributos, impostos, taxas e despesas, seja qual for o seu título ou natureza, 

incluindo, mas não se limitando a, fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, ISS, despesas de 

viagem, locomoção, estadia, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, 

representando a compensação integral pela prestação dos serviços.  

Assumimos inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 

venham a ser verificados na preparação de nossa proposta e que temos pleno conhecimento das 

condições em que se desenvolverão os trabalhos. 

 

Indicamos como Representante Legal, para assinar o Contrato de execução da 

obra:  

 

Nome completo:  

Nacionalidade:  Estado Civil:  

Qualificação Profissional:  CPF:  RG:  
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Endereço:  

Cargo/Função que ocupa na Empresa Proponente:  

 

DADOS DA EMPRESA PROPONETE:  

 

RAZÃO SOCIAL: ........ 

ENDEREÇO: ......... 

C.N.P.J: .......... 

E-mail: ............ 

(DDD) Telefone: ............ 

 

 

 

Local e data:  

 

<Razão Social da Proponente> 

<Assinatura e carimbo do representante legal> 
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PM  SAL-MA 
Fls._______  
Servidor(a) 
__________ 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N° 003/2019 

 

ANEXO IX 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ___________ E 

A EMPRESA _________, NA FORMA ABAIXO: 

 

O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no 

C.N.P.J. (MF) sob o nº 06.172.720/0001-10, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

_______________, com sede na Rua __________________________________, inscrita no C.N.P.J 

sob o nº _______________________, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representada pelo(a) Secretário(a) Municipal de ________________________, Sr.(a) ................ RG 

N°___________ E CPF N° __________, e a empresa _____________, inscrita no C.N.P.J sob o n.º 

___________, com sede na ______________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representada por seu representante legal, Srº ___________, R.G. n.º _________, C.P.F. n.º 

_____________, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO Nº ___________, decorrente da 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2019, formalizado nos autos do Processo Administrativo nº 191908-

0001, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal nº 

8.666/1993 e suas alterações posteriores, e demais normas pertinentes à espécie. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento de contrato tem por objeto a contratação de Pessoa(s) Jurídica(s) para 

execução de implantação de pavimentação e drenagem nos povoados Baixão do Mesquita, 

Maribondo, Junco, Ranchada e Pé de Serra, município de Santo Antônio dos Lopes-MA,  

de acordo com o Anexo I do edital da licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, sob o n° 

003/2019, e em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1. O valor global do presente Contrato é de R$ ................... (..........................................................), 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 

3.1. Integram o presente Contrato, independente de transcrição:  

I – Edital da CONCORRÊNCIA n.º 003/2019; e 

II – Proposta firmada pela CONTRATADA. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

4.1 O prazo de vigência deste contrato é de 12 (DOZE) meses, contados da data da sua assinatura. 

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. O prazo de execução da obra será de 120 (cento e vinte) dias, contados da data do 

recebimento da ordem de serviço. 

5.2. O licitante vencedor terá 5 (cinco) dias a contar do recebimento da ordem de serviço para o 

início das obras.  

5.3. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega, poderão ser 

prorrogados, em conformidade e desde que atendidos os requisitos dispostos no Art. 57 da Lei nº 

8.666/93. 
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__________ 

5.4. O objeto deste contrato será recebido pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, 

através da Fiscalização, em conformidade com o previsto no Art. 73 da Lei n° 8.666/93.  

5.5. Concluída a obra, esta será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contratado.  

5.6. A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento provisório da obra, caso haja 

inconformidades significativas quanto às especificações.  

5.7. No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento provisório, estas serão 

relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar corrigidas até o 

recebimento definitivo.  

5.8. O recebimento definitivo da obra será efetuado por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 

prazo de observação, ou vistoria, que será de até 30 (trinta) dias contados a partir do recebimento 

provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 

69 da Lei n.º 8.666/93. 

5.9. O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a Contratada da responsabilidade civil pela 

solidez e segurança da obra, nem da ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

6.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada 

para esse fim. 

6.1.1 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 

da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

6.2. Ao servidor ou comissão designada compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 

execução dos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 

surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, ou 

problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

6.3. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços 

diretamente por servidor designado. 

6.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o 

acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas à autoridade superior deste 

Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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7.1 O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente 

vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada, em moeda corrente nacional, em até 30 

(trinta) dias, contados da data da entrada no protocolo desta Prefeitura Municipal da Nota Fiscal 

emitida com base na medição previamente aprovada pela Fiscalização. 

7.2 As medições serão realizadas a cada 30 (trinta) dias corridos de obra, sendo considerado o início 

da contagem do prazo a data de recebimento da ordem de serviço. 

7.3 A contratada deverá dar entrada no boletim de medição dos serviços executados com base no 

cronograma aprovado vigente, no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos 

Lopes/MA, acompanhada da solicitação de pagamento, e das Certidões Negativas de Débito junto ao 

INSS, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas, para análise e ateste da Fiscalização, sendo aberto um processo administrativo 

específico para os pagamentos relativos ao contrato.  

7.4 A aprovação da medição deverá ser efetuada no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data 

de entrada no protocolo desta Prefeitura Municipal do boletim de medição dos serviços executados.  

7.5 Aprovada a medição, a Contratada será convocada para dar entrada no protocolo para juntada 

aos autos da sua Nota Fiscal em duas vias, que será encaminhada à Secretaria Municipal de 

Orçamento e Finanças, para que conduza o processo de pagamento.  

7.6 Além dos documentos exigidos no item 7.3, para a primeira medição das obras/serviços, deverão 

ser juntados ainda os seguintes documentos: a) Registro da obra no CREA/MA; b) Matrícula da obra 

no INSS; c) Uma cópia do Contrato; d) Uma cópia do cronograma aprovado vigente; e) Uma cópia 

da planilha orçamentária sintética; f) Uma cópia da ordem de serviço; g) uma cópia da garantia 

contratual. 

7.7 A última medição somente será paga após o recebimento provisório da obra objeto desta 

licitação e contra a apresentação das CNDs do INSS e das Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 

bem como do Certificado de Regularidade junto ao FGTS e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas.  

7.8. No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas e outros descontos 

decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso. 

7.9. Os serviços executados que caracterizarem adiantamento de serviços, em relação ao cronograma 

físico-financeiro aprovado, não representam direito antecipado de recebimento do CONTRATADO, 

podendo no entanto serem pagos, a critério exclusivo da Administração e mediante disponibilidade 

financeira. 

7.10 No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas e outros descontos 

decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso. 

7.11. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 

relativamente à regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no subitem 

7.3 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer 

das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto 

a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s). 

7.12. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada no contrato, 

em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

7.13. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta, 

através de Transferência ou Ordem Bancária. 

7.14. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios, capitalizados 

diariamente em regime de juros simples. 
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7.14.1 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e 

a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,006438; e VP = Valor da 

prestação em atraso. 

7.14.2. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo 

montante poderá sofrer desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas nesta 

Cláusula. 

7.15. O Pagamento será efetuado em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros, 

de acordo com o Cronograma de Desembolso constante do projeto básico, anexo I do presente 

Edital. 

CLÁUSULA OITAVA – DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 

8.1. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios, capitalizados 

diariamente em regime de juros simples. 

 

8.1.1 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 

0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

8.2. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante poderá 

sofrer desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas nesta Cláusula. 

 

CLÁUSULA NONA – DA DIREÇÃO DAS OBRAS 

9.1. A execução das Obras que se refere este CONTRATO, será dirigida no local dos serviços por 

uma equipe técnica composta de engenheiro, mestre de obras, encarregados e outros prepostos 

devidamente habilitados e credenciados perante a CONTRATANTE. A CONTRATANTE poderá a 

seu exclusivo critério e a qualquer tempo, determinar à CONTRATADA, a substituição do 

engenheiro residente e seu afastamento das Obras e/ou Serviços, assim como de qualquer 

componente de equipe técnica ou, outros empregados que estejam envolvidos com a construção 

direta ou indiretamente, obedecidas as disposições no edital da CONCORRÊNCIA. 

9.2. A substituição voluntária de integrante da equipe técnica ou do profissional habilitado residente 

durante a execução da obra ora CONTRATADA dependerá de aquiescência da CONTRATANTE 

quanto ao substituto, presumindo-se esta, a falta de manifestação em contrário, dentro do prazo de 

10 (dez) dias da ciência da substituição. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

10.1 Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se a 

revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que 

onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a 

Administração poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da 

Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, mediante comprovação documental e requerimento 

expresso da contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente licitação estão previstas no orçamento da Prefeitura 

Municipal de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, classificadas conforme dotação orçamentária 

abaixo especificada: 
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Órgão                                       07 – Sec. Mun. Obras, habitação e Urbanismo  

Unidade Orçamentária          07.01 – Sec. Mun. de Obras, Habitação e Urbanismo 

Função                                     15 -  Urbanismo 

Sub-Função                             122 – Administração Geral 

Programa                                 0331 – Gestão de Política de Planejamento e Estruturação Municipal 

Projeto Atividade                    1.031 – Const. e Recuperação de Ruas e Avenidas 

Classificação Econômica        4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

Fonte de Recurso                    010000 – Recursos Ordinários 

 

 

Órgão                                       07 – Sec. Mun. Obras, habitação e Urbanismo  

Unidade Orçamentária          07.01 – Sec. Mun. de Obras, Habitação e Urbanismo 

Função                                     15 -  Urbanismo 

Sub-Função                             122 – Administração Geral 

Programa                                 0331 – Gestão de Política de Planejamento e Estruturação Municipal 

Projeto Atividade                    1.033 – Pavimentação e Recuperação Asfáltica 

Classificação Econômica        4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

Fonte de Recurso                    010000 – Recursos Ordinários 

11.2. Para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação serão 

destinados recursos financeiros oriundos do orçamento do Município de Santo Antônio dos 

Lopes/MA do exercício de 2019. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS 

12.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada através de 

protocolo. 

12.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

13.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo I da 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2019:  

13.1.1. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, 

necessárias ao desenvolvimento das atividades relativas às obrigações da contratada.  

13.1.2. Notificar a CONTRATADA, imediatamente, acerca da ocorrência de eventuais 

irregularidades na execução dos serviços, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para 

sua regularização;  

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, através de servidor especialmente 

designado para esse fim, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o 

Contrato. 

13.1.4. Ordenar se for o caso, a imediata substituição de empregado da CONTRATADA que 

embaraçar ou dificultar a sua fiscalização; 

13.1.5. Observar para que durante toda vigência do mencionado contrato sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA, exigíveis na licitação, solicitando desta, 

quando for o caso, a documentação que substitua aquela com prazo de validade vencida;  

13.1.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 

obrigações contratuais. 

13.1.7. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, por 

meio dos seus empregados, dentro das normas estabelecidas neste Projeto Básico e na legislação 

vigente; 
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13.1.8. Emitir a Nota de Empenho, com todas as informações necessárias, em favor da 

CONTRATADA, quando da necessidade de contratação do serviço; 

13.1.9. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as obrigações 

assumidas pela empresa CONTRATADA, exigindo sua correção de imediato, ressalvados os casos 

fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE; 

13.1.10. Aplicar à CONTRATADA as penalidades cabíveis, quando for o caso e conforme 

legislação vigente, garantindo o contraditório e a ampla defesa; 

13.1.11. Efetuar a retenção do valor das multas, caso a empresa CONTRATADA não tenham 

recolhido no prazo determinado pela contratante; 

13.1.12. Proceder, nos casos que julgar necessário, a vistoria nos locais onde os serviços estão sendo 

realizados, cientificando a CONTRATADA e determinando a imediata regularização das falhas 

eventualmente detectadas; 

13.1.13. Receber, conferir e atestar, por intermédio do servidor designado, as faturas/notas fiscais 

correspondentes à prestação do serviço; 

13.1.14. Efetuar o pagamento das Faturas/Notas Fiscais pela CONTRATADA, devidamente 

recebidas, conferidas e atestadas pelo servidor designado, nas condições e preços pactuados, desde 

que cumpridas todas as formalidades e exigências contidas neste instrumento; 

13.1.15. Suspender o pagamento da Nota Fiscal sempre que houver obrigação contratual pendente 

por parte da CONTRATADA, até a completa regularização; 

13.1.16. A contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela empresa 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à prestação do serviço, bem como qualquer 

dano causado por terceiros em decorrência do ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

13.1.17. Constitui direito da contratante, receber o objeto contratado nas condições avençadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

14.1 Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital, no Projeto Básico da 

CONCORRÊNCIA Nº 003/2019: 

14.1.1. Executar fielmente o objeto dentro do melhor padrão de qualidade, de forma que os serviços 

a serem executados mantenham todas as especificações técnicas, atendendo as exigências órgãos de 

controle e demais normas pertinentes, cumprindo todas as especificações estabelecidas neste Projeto 

Básico;  

14.1.2. Executar os serviços, através de mão de obra especializada, na forma preceituada neste 

instrumento, observadas as especificações técnicas e condições, inclusive com as prescrições do 

Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, respondendo civil e criminalmente, pelas 

consequências de sua inobservância total ou parcial;  

14.1.3. Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada; 

14.1.4. Assumir todas as despesas relativas à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 

conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos, 

impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção 

individual e coletiva, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, registros, 

autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela 

contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a 

contratante; 

14.1.5. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, despesas com 

mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros e 
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outras despesas que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto deste 

instrumento; 

14.1.6. Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo CONTRATANTE 

para a execução do Contrato; 

14.1.7. Submeter-se à fiscalização por parte do CONTRATANTE, acatando as determinações e 

especificações contidas neste Termo; 

14.1.8. Responsabilizar-se pelo bom comportamento do seu pessoal, podendo o Contratante exigir a 

imediata substituição de profissional cuja permanência julgar inconveniente; 

14.1.9. Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, independente de solicitação; 

14.1.10. Os serviços contratados, caso não satisfaçam à Fiscalização da CONTRATANTE, serão 

impugnados, cabendo à Contratada todo o ônus decorrente de sua ré-execução direta, além das 

responsabilidades contratuais; 

14.1.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme estabelece o art. 65, da Lei nº 8.666/93 e 

alterações; 

14.1.12. Emitir Nota Fiscal de Serviços para qualquer recebimento a ser pago pela 

CONTRATANTE;  

14.1.13. Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo tal 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento da Administração;  

14.1.14. Assumir integral responsabilidade pela direção e supervisão dos trabalhos garantindo a 

execução dos serviços de acordo com as condições ajustadas;  

14.1.15. Comunicar verbalmente, de imediato, e confirmar por escrito à CONTRATANTE, a 

ocorrência de qualquer fato impeditivo dos serviços;  

14.1.16. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 

prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à 

contratante ou a terceiros.  

14.1.17. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto do presente termo, de acordo 

com as especificações e demais condições estipuladas no Edital e seus anexos, ficando claro que a 

ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE, não eximirá a 

CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à execução dos serviços; 

14.1.18. Manter, durante todo o período de vigência da contratação, todas as condições e 

qualificações exigidas na licitação; 

14.1.19. Promover a execução do serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 

observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa 

técnica; 

14.1.20. Comunicar imediatamente à Contratante quaisquer alterações ocorridas no endereço, e-mail, 

telefone, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência e 

pagamento da CONTRATADA; 

14.1.21. Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do objeto a 

que se refere o presente Contrato; 

14.1.23. Desde já a CONTRATADA autoriza a Contratante, a descontar o valor correspondente aos 

danos ou prejuízos citados acima diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem 
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devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia 

defesa; 

14.1.24. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá 

responder pela fiel execução do Contrato; 

14.1.25. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do(s) Fiscal(is) do Contato e do 

Gestor do Contrato inerentes à execução do objeto contratual. 

14.1.26. Observar todas as leis, regulamentos e Código de Posturas do Município, especialmente as 

de Segurança Pública e as Normas Técnicas da ABNT, bem como atender ao pagamento das 

despesas decorrentes de impostos e taxas, da aplicação das leis trabalhistas, de seguros, inclusive 

contra terceiros, e da expedição das licenças necessárias à execução deste CONTRATO.  

14.1.27. Executar a obra ora contratada em rigorosa observância às especificações técnicas, 

estabelecidas pelo CONTRATANTE, integrantes deste instrumento e atender a todas as 

especificações técnicas, projetos, bem como as normas aplicáveis da ABNT, complementares e 

outras pertinentes ao objeto desta licitação;  

14.1.28. Responder de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita técnica das obras, quanto ao 

processo de aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, cabendo refazê-las caso não aceitas 

pela fiscalização do CONTRATANTE;  

14.1.29. Manter permanentemente, na direção da obra, um profissional qualificado, devidamente 

habilitado junto ao CREA-MA, obrigando-se a substituí-lo e retirá-lo, bem como a toda pessoa que, 

direta ou indiretamente, com ele se relacione a qualquer título, mediante solicitação do 

CONTRATANTE;  

14.1.30. Fornecer todo o material, mão-de-obra, equipamentos, ferramentas e tudo o mais que se 

fizer necessário à perfeita execução do presente CONTRATO;  

14.1.31. Fornecer e fiscalizar a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI, em 

conformidade com as normas técnicas vigentes, para cada serviço a ser executado;  

14.1.32. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que porventura ocorram na execução das obras e 

serviços;  

14.1.33. Manter na obra, com total acesso da fiscalização diariamente, diário de obras, onde estejam 

registradas e atualizadas todas as informações relativas à obra;  

14.1.34. a CONTRATADA deverá colocar e manter na fachada frontal superior do tapume, uma 

placa da obra, conforme especificações e condições estabelecidas pelo Contratante, no edital e 

anexos e, ainda, de acordo com a legislação do CREA;  

14.1.35. Manter o engenheiro constante do atestado de responsabilidade técnica durante toda a 

execução da obra e quando necessária sua substituição, que seja por profissional que possua 

qualificação técnica igual ou superior, mediante solicitação e autorização expressa do 

CONTRATANTE;  

14.1.36. Responsabilizar-se, pelo prazo de 5 (cinco) anos, pela execução dos serviços, bem como 

pela solidez e segurança do trabalho, em razão dos materiais ou do solo, exceto quando a Contratada 

prevenir por escrito, em tempo hábil, o Contratante;  

14.1.37. Obter à sua custa todas as licenças e franquias necessárias, pagando os emolumentos, 

previstos por lei e observando todas as leis, regulamentos e posturas referentes às obras e segurança 

pública, assim como ao cumprimento de quaisquer formalidades e ao pagamento das multas 

porventura impostas pelas autoridades. 

14.1.38. A contratante não fornecerá áreas para instalações do canteiro de obras da proponente, bem 

como, água e energia elétrica. 
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14.1.39. Não será de responsabilidade da contratante a exploração, uso e retirada de materiais em 

propriedades de terceiros. 

14.1.40. É de exclusiva responsabilidade da Empresa vencedora e quando necessário solicitar, 

OUTORGA OU DISPENSA ao Órgão Ambiental competente para fazer uso das águas superficiais e 

subterrâneas; a exemplo de captações de água para processo de umectação e/ou adensamento de vias 

no processo de construção, restauração, reabilitação e/ou melhoramento em rodovias. 

14.1.41. É de exclusiva responsabilidade da Empresa vencedora, quando necessário, solicitar, ao 

Departamento Nacional de Produção Mineral –  DNPM,  DECLARAÇÃO  DE  DISPENSA  DE  

TÍTULO MINERÁRIO para utilização de áreas de empréstimo, trabalhos de movimentação de terra 

e de desmonte de materiais in natura, assim como as autorizações ou anuências do proprietário da 

área explorada. 

14.1.42. É de exclusiva responsabilidade da Empresa vencedora, quando e se necessário, solicitar, 

AUTORIZAÇÃO, CONCESSÃO OU LICENÇA ao Órgão Ambiental competente para instalação e 

operação do canteiro de obras. 

14.1.43. É de exclusiva responsabilidade da empresa vencedora, quando necessário, solicitar, 

ALVARÁ PARA INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO/FUNCIONAMENTO do Canteiro de Obras, 

assim como a LICENÇA AMBIENTAL OU DISPENSA e HABITE-SE junto aos órgãos 

competentes. Ficando ainda sob a responsabilidade da contratada, apresentar OUTORGA DE 

DIREITO DO USO DA ÁGUA para os casos de utilização de Recursos Hídricos através de poços, e 

AUTORIZAÇÃO DE SUPRESSÃO VEGETAL OU AUTORIZAÇÃO DE LIMPEZA DE ÁREA 

quando necessário a retirada da camada vegetal para a implantação do canteiro de obras. 

14.2. Constitui direito da contratada, perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

15.1 A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos indicados 

na Tabela 1 abaixo, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, 

relativamente às obrigações contratuais em questão, torna passível a aplicação das sanções previstas 

na legislação vigente e nesse contrato, observando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme 

listado a seguir:  

a) advertência;  

b) multa;  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio dos Lopes, Estado do Maranhão, por prazo não superior a 02 (dois) 

anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

15.2 Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:  

a) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas 

situações que ameacem a qualidade dos serviços, ou a integridade patrimonial ou humana, desde que 

não caiba a aplicação de sanção mais grave;  

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA, a critério do Fiscal do Contrato, desde que 

não caiba a aplicação de sanção mais grave;  

c) na primeira ocorrência das infrações relacionadas na Tabela 1 abaixo;  

d) a qualquer tempo, se constatado atraso da obra de até 5 (cinco) dias, comparando-se o que foi 

efetivamente executado pela empresa e o cronograma físico financeiro apresentado e aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO. 



 
  ESTADO DO MARANHÃO 
  PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES    
  CNPJ: 06.172.720/0001-10   
    

 
 

 

Avenida Presidente Vargas, 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA               Página 47 de 62 

  

 

 

PM  SAL-MA 
Fls._______  
Servidor(a) 
__________ 

15.3. Poderá ser aplicada multa nas seguintes condições:  

a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o 

saldo contratual ou R$ 10.000,00 o que for maior. Para inexecução total, a multa aplicada será de 

até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Para o atraso injustificado na execução do 

objeto será aplicada a multa correspondente a R$ 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de 

atraso.  

15.4 Poderá ser configurada a inexecução parcial do objeto quando:  

15.4.a.1 Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 30 (trinta) dias.  

15.4.a.2 Ocorrer o descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais.  

15.5 Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando o adjudicatário se recusar a assinar 

o contrato ou receber a ordem de serviço e ainda quando houver atraso injustificado para início dos 

serviços por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de serviço.  

15.6 Poderá ser configurado atraso injustificado na execução das obras, quando:  

a) Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 5 (cinco) dias e inferior a 30 (trinta) 

dias. Após o trigésimo dia de atraso e a critério da Administração, poderá ser considerada 

inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.  

b) A CONTRATADA deixar de cumprir quaisquer outros prazos estabelecidos neste edital e no 

contrato.  

15.7 Caberá ainda à Contratada, nos casos de reincidência nas infrações previstas na Tabela 1, as 

multas previstas na Tabela 2 abaixo:  

TABELA 1 

 

INFRAÇÃO 
GRAU 

Item                                               DESCRIÇÃO 

1 
Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado, por 

ocorrência 
01 

2 
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - por 

ocorrência  
01 

3 
Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela 

FISCALIZAÇÃO - por ocorrência.  
01 

4 
Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de 

seus funcionários - por ocorrência.  
01 

5 
Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual 

(EPI), quando necessários - por ocorrência.  
02 

6 

Não iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela 

FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos pelo contrato 

– por ocorrência.  
02 

7 

Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 

permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar - por 

ocorrência.  
02 

8 
Utilizar material ou mão-de-obra inadequada na execução dos serviços - por 

ocorrência.  
03 

9 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 

serviços contratuais – por ocorrência.  
03 

10 
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO 

- por ocorrência.  
03 

11 
Destruir ou danificar documentos ou bens por culpa ou dolo de seus agentes - 

por ocorrência.  
03 
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12 
Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível 

com suas atribuições – por ocorrência.  
03 

13 

Não refazer serviço rejeitado pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos 

estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO - por 

ocorrência.  
04 

14 

Não manter nos canteiros de obras em tempo integral, durante toda a 

execução do contrato o engenheiro indicado na assinatura do contrato e 

previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO – por ocorrência.  
04 

15 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do 

contrato - por ocorrência.  
05 

16 
Recusar-se a executar serviço ou cumprir determinações da 

FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado - por ocorrência.  
05 

17 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, 

lesão corporal ou consequências letais - por ocorrência. 
06 

 

TABELA 2 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 200,00 

2 R$ 400,00 

3 R$ 500,00 

4 R$ 1.000,00 

5 R$ 3.000,00 

6 R$ 5.000,00 

 

15.8 O somatório de todas as multas aplicadas ao longo da execução contratual não poderá 

ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Atingido este limite, 
a Administração poderá declarar a inexecução total do contrato.  

15.9 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA:  

15.9.1 A sanção de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Santo 

Antônio dos Lopes - MA, de que trata o inciso III, art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada à 

CONTRATADA, por culpa ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução parcial do objeto, 

conforme previsto no item 15.4 desta cláusula.  

15.10 Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública:  

15.10.1 A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, prevista no inciso IV, art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada, dentre outros casos, 

quando a Contratada: 

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;  

c) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA, em virtude de atos ilícitos praticados;  

d) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de 

que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem 

consentimento prévio do Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA;  

e) ocorrer em ato capitulado como crime pela Lei nº. 8.666/93, praticado durante o procedimento 

licitatório, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura do contrato;  
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f) apresentar, à CONTRATANTE, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, 

com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a 

manutenção das condições apresentadas na habilitação;  

g) cometer inexecução total do objeto, conforme previsto no item 15.5 desta cláusula.  

15.11 As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar de licitação ou de 

contratar com a Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, Estado do Maranhão e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser 

aplicadas à Contratada juntamente com a de multa.  

15.12 O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de 

pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, Estado 

do Maranhão à Contratada.  

15.13 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a Contratada obrigada a recolher a importância 

devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, através de DAM, devendo ser 

apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura, sob pena de cobrança judicial.  

15.14 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao 

Contratante, esta será encaminhada para inscrição em dívida ativa.  

15.15 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de contraditório e 

ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO 

16.1. A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos arts. 77 a 

80 da Lei nº 8.666/93, com as consequências contratuais previstas no mesmo instrumento legal e no 

Edital da licitação em epígrafe.  

16.2. O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos 

previstos nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93. 

 CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO 

17.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no edital do CONCORRÊNCIA Nº 003/2019 e neste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 

OMISSOS 

18.1. Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes 

deverão ser resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a 

legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 8.666/1993 e suas 

alterações.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

19.1. Como elemento assecuratório do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA 

apresentará, no ato da assinatura deste instrumento, garantia de execução do Contrato equivalente a 

5% (cinco por cento) do valor do Contrato, consoante dispõe o art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

19.2. O limite da garantia será definido pelo valor do Contrato correspondente a 1(um) exercício 

financeiro, devendo ser renovada a garantia a cada exercício financeiro subsequente até o término da 

vigência contratual. 
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19.3. A CONTRATADA poderá prestar a Garantia em qualquer das modalidades seguintes: 

 

a) Caução em dinheiro, a qual será recolhida em instituição bancária em aplicação que preserve o 

seu valor monetário ou Títulos da Dívida Pública; 

b) Seguro Garantia; 

c) Fiança Bancária. 

 

19.4. Se a opção da garantia for TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, estes deverão ser emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos    seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda, nos termos do artigo 56, §1º, inciso I da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

19.5. Se a opção da garantia for CAUÇÃO EM DINHEIRO, o seu valor será depositado em nome da 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, em conta poupança, em instituição bancária 

a ser oportunamente indicada, a qual ficará aplicada a fim de manter a atualização monetária. 

 

19.6. Se a opção da garantia for SEGURO GARANTIA, a garantia será prestada mediante entrega 

da competente APÓLICE emitida por entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, cobrindo o risco de quebra do Contrato, devendo conter 

expressamente Cláusula de atualização financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de 

irrevogabilidade, assim como prazo de validade. 

 

19.7. Se a opção da garantia for FIANÇA BANCÁRIA, a garantia será prestada mediante entrega da 

competente CARTA DE FIANÇA, no original, emitida por entidade em funcionamento no País, em 

nome da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA, devendo conter expressamente 

Cláusula de atualização financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, 

assim como prazo de validade. 

 

19.8. A CONTRATANTE poderá descontar do valor da garantia toda e qualquer importância que 

lhe for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, inclusive multas, devendo nesse caso ser a 

mesma integralizada. 

 

19.9. Se o desconto da Garantia contratual se efetivar no decorrer do prazo contratual, a Garantia 

deverá ser reintegrada no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de recebimento da 

Notificação, sob pena de ser descontada pela CONTRATANTE na fatura de pagamento 

correspondente ao valor da medição do mês seguinte. 

 

19.20. Se a garantia for utilizada em pagamento de obrigação não cumprida ou de multa aplicada, 

após o devido processo legal, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a CONTRATADA se 

obrigará a depositar o montante da diferença do valor apurado, no máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, a contar da data em que for notificada pela CONTRATANTE. 

 

19.21. Havendo prorrogação do prazo de duração do ajuste ou do prazo de conclusão do objeto a 

CONTRATADA no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data da assinatura do Termo de 

Aditivo, reintegrará a GARANTIA, em relação ao prazo, sob pena de ser o valor correspondente 

descontado  pela  CONTRATANTE  na  fatura  de  pagamento  do  mês subsequente, mantendo-se o 

percentual de 5% (um por cento) sobre o valor do contrato, cobrindo o prazo prorrogado acrescido 

de mais trinta dias. 

 

19.22. A Garantia somente será liberada em até 30 (trinta) dias após a plena, perfeita e correta 

execução do Contrato, devendo a CONTRATADA solicitá-la em expediente encaminhado à 

CONTRATANTE, acompanhado de cópias do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços e da 

Guia de Recolhimento da respectiva Garantia. 
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19.23. A Garantia oferecida na modalidade “caução em dinheiro” será devolvida atualizada 

monetariamente, considerando que foi caucionada em conta poupança. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

20.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 

003/2019 e rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e 

sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado. A proposta de preços da empresa vencedora 

passa a integrar este contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

21.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO  

22.1. Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, cabendo 

ao CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

contados a partir do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1 O presente contrato é regido pela Lei nº 8.666/93, e demais diplomas legais pertinentes.  

 

23.2. Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro do Município de Santo Antônio dos 

Lopes, Estado do Maranhão. 

 

E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma na 

presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

 

Santo Antônio dos Lopes (MA), .......... de ....................... de ........ 

 

 

___________________________ 

(..................................) 

CONTRATANTE 

 

___________________________ 

(.................................) 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

01._________________________________________________  

CPF N°_________________________ 

02._________________________________________________  

CPF N°_________________________ 
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__________ 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N° 003/2019 

ANEXO X 

 

“MINUTA DA DECLARAÇÃO” 
 

Ilma. Sr. 

Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes 

Santo Antônio dos Lopes-MA  

 

 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS 

 

 

Declaramos para os devidos fins, que o Sr. __________________________, portador da 

cédula de identidade n.º ______________________, representante da empresa 

______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, nos termos 

do item 6.2.4.1 do edital de licitação da modalidade CONCORRÊNCIA Nº 003/2019, tomou 

conhecimento das condições do local onde serão executados os serviços, constatando as condições e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, recebendo as informações técnicas pertinentes 

para o cumprimento das obrigações do objeto desta licitação, conforme determinado pelo art. 30, 

inciso III, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

 

 

 

......................(.....), ....... de ................... de ........... 

(local e data por extenso) 

 

(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N° 003/2019 

ANEXO XI 

 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 

 

 

 

REF.: CONCORRÊNCIA Nº. 003/2019  

 

 

 

Autorizo a empresa _____________________________, CNPJ Nº 

____________________ a incluir meu nome na PROPOSTA referente à CONCORRÊNCIA Nº 

003/2019, cujo objeto é ________________________________________________________ a ser 

realizada pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA, bem como me comprometo a 

participar da equipe permanente, caso esta venha a ser contratada. 

  

 

 

 

Local e data 

_________________________________ 

Nome e assinatura 
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PM  SAL-MA 
Fls._______  
Servidor(a) 
__________ 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N° 003/2019 

ANEXO XII 

 

MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA 

 

 

Pela presente Carta de Fiança, o Banco ____________ com sede na Rua 

_______________________ ____________________________ da cidade ___________________, 

do Estado ________________ CNPJ/MF Nº ___________________, por si diretamente e seus 

sucessores, se obriga perante à Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes-MA, com sede na 

Avenida Presidente Vargas, nº. 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes/MA, CNPJ/MF Nº 

06.172.720/0001-10, em caráter irrevogável e irretratável como fiador solidário e principal pagador, 

com expressa renúncia aos benefícios estatuídos nos artigos 1.491 e 1500 do Código Civil 

Brasileiro, da firma ________________________ _______________, com sede na Rua 

_______________________________________, CNPJ/MF Nº ___________________, da 

importância de R$ ___________, destinada à Garantia de Contrato para a CONCORRÊNCIA Nº 

003/2019, que tem por objeto _______ ______________________________________.  

Este Banco se obriga, obedecido o limite acima especificado, a atender dentro de 24 

horas as requisições de qualquer pagamento coberto pela caução, desde que exigidas pela PMSAL 

sem qualquer reclamação, retenção ou ainda embargo ou interposição de recurso administrativo ou 

judicial. 

 

Esta Fiança vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) dias corridos a contar de __/__/____ 

(data de abertura da licitação), de acordo com as disposições do Edital da CONCORRÊNCIA N° 

003/2019. Nenhuma objeção ou oposição da nossa Afiançada será admitida ou invocada por este 

Banco para o fim de escusar do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este Instrumento 

perante a Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA.  

 

Obriga-se este Banco, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou 

extrajudiciais, bem assim por honorários advocatícios, na hipótese da Prefeitura Municipal de Santo 

Antônio dos Lopes/MA se ver compelida a ingressar em juízo para demandar o cumprimento da 

obrigação a que se refere a presente Fiança. Declara, ainda, este Banco fiador, que a presente fiança 

está dentro de seus limites operacionais, devidamente contabilizada e que satisfaz às determinações 

do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, os signatários 

deste Instrumento estão autorizados a prestar a presente Fiança. Declara, finalmente, que está 

autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o valor da presente se 

contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade federal. 

 

A presente Fiança foi emitida em 01 (uma) única via. 

  

Local e data. 

_________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 
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PM  SAL-MA 
Fls._______  
Servidor(a) 
__________ 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRENCIA N° 003/2019 

ANEXO XIX 

“MODELO DA DECLARAÇÃO” 

 

Ilmo. Sra. 

Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES 

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES-MA  

 

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 

Licitação: CONCORRÊNCIA nº 003/2019. 

Data da realização do certame: ....... de .............. de 2019 

 

 

Prezados senhores, 

 

Eu, ________(nome do representante legal)_________, portador(a) da cédula de 

identidade nº _______________ e do CPF nº _______________, residente e domiciliado na 

_______(endereço completo)________, declaro sob as penalidades da lei, que a empresa 

________(nome da empresa)_________, CNPJ nº _______________, está localizada e em pleno 

funcionamento na _______(endereço completo)________, cidade de _______________, Estado 

do(a) _______________, sendo o local e instalações adequados e compatíveis para o exercício do 

ramo de atividade da mesma. 

Declaro ter ciência que a ausência de sede/instalações adequadas e compatíveis, 

comprovada através de visita in loco (se houver) realizada pela Comissão Permanente de Licitação, 

ressalvada o direito a ampla defesa, ensejará automaticamente na inabilitação desta empresa.  

Declaro que assumo inteira responsabilidade por todas as informações dispostas 

nesta declaração, eximindo a Prefeitura Municipal de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES de qualquer 

responsabilidade sobre as informações prestadas por esta empresa.  

Declaro ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação 

desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”. 

......................(.....), ....... de ................... de ........... 

(local e data por extenso) 

(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRENCIA N° 003/2019 

 

ANEXO XX 

 

“MODELO DO TERMO DE COMPROMISSO” 

 

Ilma. Sra. 

Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES 

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES-MA  

 

TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE 

LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL 

 

Licitação: CONCORRÊNCIA nº .../2019. 

Data da realização do certame: ....... de .............. de 2019. 

 

 

Prezados senhores, 

 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada 

em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF 

nº ________________, declara para fins dos dispostos do edital da licitação acima identificada:  

- Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a 

declaração de adesão a princípios, atitudes e procedimentos que possam mudar a vida política do 

País, assim como anseia pela efetiva prática de tais princípios;  

- Desejosa de oferecer à nação uma resposta à altura das suas expectativas;  

- Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar a 

corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos;  

- Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de um 

esforço dos agentes econômicos socialmente responsáveis para envolver em tais iniciativas um 

número cada vez maior de empresas e organizações civis;  

Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro e art. 90 da 

Lei 8.666/93 e alterações posteriores, se compromete a: 

1. Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para que as 

pessoas que integram as suas estruturas conheçam as leis a que estão vinculadas, ao atuarem em seu 

nome ou em seu benefício, para que possam cumpri-las integralmente, especialmente, na condição 

de fornecedor de bens e serviços para a Prefeitura Municipal de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES-

MA;  

2. Proibir, ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que atue 

em seu nome ou em seu benefício dê, comprometa-se a dar ou ofereça suborno, assim entendido 

qualquer tipo de vantagem patrimonial ou extrapatrimonial, direta ou indireta, a qualquer 

funcionário Prefeitura Municipal de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES-MA, nem mesmo para obter 

decisão favorável aos seus negócios;  

3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em 

seu nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize 

qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com funcionários Prefeitura Municipal de 

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES-MA;  

4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício 

estabeleça qualquer relação de negócio com as pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia 

produtiva, que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública;  
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5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto a 

participar ou não da referida licitação; 

6. Apoiar e colaborar com a Prefeitura Municipal de SANTO ANTÔNIO DOS 

LOPES-MA em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação da lei ou dos princípios 

éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente. 

E, declara que: 

7. A proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira independente e 

que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante em potencial 

ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial 

das propostas; 

8. Esta empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por infringir 

as regulamentações pertinentes a valores sócios-ambientais, bem como não contrata pessoas físicas 

ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que constem de tais listas; 

9. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-lo. 

Declara ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação 

desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”. 

 

......................(.....), ....... de ................... de ........... 

(local e data por extenso) 

(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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Fls._______  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRENCIA N° 003/2019 

ANEXO XXI 

 

 “MODELO DA DECLARAÇÃO” 

 

Ilma. Sra. 

Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES 

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES-MA  

 

DECLARAÇÃO QUE O(S) EMPRESÁRIO / SÓCIO(S) / DIRIGENTE(S) / 

RESPONSÁVEL(ÉIS) TÉCNICO(S) NÃO É(SÃO) SERVIDOR(ES) PÚBLICO(S)  

DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES-MA  

 

Licitação: CONCORRÊNCIA nº ..../2019. 

Data da realização do certame: ....... de .............. de 2019. 

 

Prezados senhores, 

 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada 

em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF 

nº ________________, declara sob as penas da Lei, em observância a vedação prevista no art. 18, 

inciso XII, da Lei nº 12.919/2013, que esta empresa não possui em seu quadro societário servidor 

público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, por 

serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados, não estando ainda, 

enquadrados no art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93, bem como, não existe qualquer outro 

impeditivo para participar de licitações e firmar contrato com a administração pública.   

Declara ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação 

desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”. 

 

......................(.....), ....... de ................... de ........... 

(local e data por extenso) 

 

(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRENCIA N° 003/2019 

 

ANEXO XXII 

 

 “MODELO DA DECLARAÇÃO” 

 

Ilma. Sra. 

Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES 

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES-MA  

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 29, 

INCISO IX COM 54, INCISO I, ALÍNEA “A” E INCISO II, ALÍNEA “A”,  

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

Licitação: CONCORRÊNCIA nº .../2019. 

Data da realização do certame: ....... de .............. de 2019. 

 

 

Prezados senhores, 

 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada 

em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF 

nº ________________, declara sob as penas da lei, que o(s) proprietário(s) e/ou sócio(s) não 

exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos previstos nos artigos 29, inciso IX com 

54, inciso I, alínea “a” e inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal. 

Declara ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação 

desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”. 

 

......................(.....), ....... de ................... de ........... 

(local e data por extenso) 

 

(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRENCIA N° 003/2019 

 
ANEXO XXIII 

 

 “MODELO DA DECLARAÇÃO” 

 

Ilma. Sra. 

Presidente e demais Membros da Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES 

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES-MA  

 

DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÃO DA ATIVIDADE DE MAIOR RECEITA 

 

Licitação: CONCORRÊNCIA nº .../2019. 

Data da realização do certame: ....... de .............. de 2019. 

 

 

Prezados senhores, 

 

____________(nome da empresa)______________, CNPJ nº ___________, sediada 

em _________(endereço completo)__________, por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

_________________________, portador(a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF 

nº ________________, declara sob as penas da Lei, que a atividade descrita abaixo, devidamente 

enquadrada na Classificação Nacional de Atividades Econômicas/CNAE, representa a atividade de 

maior receita desta empresa: 

Código da CNAE: ____________________________ 

Descrição da atividade: _____________________ 

Declara ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação 

desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 8.666/93 e 

alterações posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie”. 

 

......................(.....), ....... de ................... de ........... 

(local e data por extenso) 

 

(nome da empresa) 

(nome e assinatura do representante legal ou procurador) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N° 003/2019 

ANEXO XXIV 

 

RELAÇÃO DOS PRINCIPAIS EQUIPAMENTOS PARA OBRAS  
 

 
CÓDIGO 

 
EQUIPAMENTO 

 
QTD 

 

   MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE GRANDE PORTE  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N° 003/2019 

 

ANEXO XXV 

 

TERMO DE COMPROMISSO DE CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA, 

PREVIDENCIÁRIA E DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO 

 

 

A Comissão Permanente de Licitação – CPL  

 

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 003/2019 – CPL/PMSAL 

 

 Prezados Senhores,  

 

 

A empresa .........................................., inscrita no CNPJ nº................, com sede na ................................, por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)..................................................., R.G. nº..................., CPF nº 

......................., DECLARA para os fins de direito, caso seja declarada vencedora do certame e celebrado o 

respectivo Contrato Administrativo, que se compromete a observar a legislação trabalhista, previdenciária e 

de segurança e saúde do trabalho, responsabilizando-se pela formalização e registro contratuais e pela 

previsão de gastos com meio ambiente do trabalho, incluindo equipamentos de proteção. 

 

 

___________________________________  

RAZÃO SOCIAL 

Nome do Representante Legal e Assinatura 

 

 

 


